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Sendo as pessoas o principal ativo das empresas, a Formação Profissional 
e o reforço das suas competências, assume agora mais do que nunca 
um papel fulcral na mudança, na adaptação e na sobrevivência das 
organizações. Com uma equipa altamente qualificada e experiente, o 
CTCV põe ao serviço das empresas:
• Formação Técnica Interempresas;
• Soluções Personalizadas Intraempresas: Formação de grupos –  
Formação one–to-one – Mentoring (aconselhamento, orientação e 
desafio) – Modelos de Formação-Ação (Diagnóstico + Consultoria + 
Formação + Avaliação);
• Candidaturas a Sistemas de Incentivos: Informação – Orientação – 
Diagnóstico – Memória Descritiva e Fundamentação – Gestão do projeto;

• Implementação de Sistemas de Gestão Interna Certificados (DGERT): 
Diagnóstico – Adequabilidade da Estrutura/organização (física e humana) 
– Identificação das áreas de Formação – Implementação dos Processos – 
Auditoria – Candidatura;
• Outsourcing em Gestão da Formação: Identificação de competências- 
-chave para a função (hard e soft skills) – Identificação de necessidades de 
formação – Planos Individuais de formação – Identificação de entidades 
formadoras/formadores – Avaliação

Candidaturas ABERTAS a Projetos de Formação Autónomos, no âmbito 
do PT 2020.
Contacte-nos e desenhe um projeto à medida das Suas necessidades.
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As políticas europeias e nacionais incentivam as empresas e em par-
ticular as de base industrial, à adoção de estratégias e ações que 
privilegiem a sustentabilidade e a gestão eficiente de recursos, atra-
vés de um crescimento sustentável, inteligente, inclusivo e com uma 
maior circularidade nos processos industriais, nomeadamente atra-
vés da adoção de simbioses industriais.   

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050, o Plano de Ação para 
a Economia Circular, o Plano Nacional de Energia e Clima e a recente 
Estratégia Nacional para o Hidrogénio são alguns dos instrumentos 
nacionais, que integram o novo paradigma de crescimento econó-
mico sustentável, assente numa economia menos dependente de 
matérias-primas provenientes da extração de recursos naturais, na 
maximização da reutilização, transformando resíduos em recursos, 
na adoção de novas formas de energia, no aumento da eficiência, na 

identificação de simbioses industriais, no Eco Design e no desenvol-
vimento de modelos de negócio mais sustentáveis, potenciados tam-
bém pela adoção de processos de desmaterialização e digitalização 
de processos ou a comunicação de desempenho ambiental, assentes 
em ferramentas de Eco Marketing.  

Os materiais cerâmicos, pelas suas características e versatilidade, são 
utilizados numa indústria mais tradicional – cerâmica de construção, 
produtos de mesa e decoração, ou em Indústrias como a Aeronáu-
tica, a Medicina, a Eletrónica, o Automóvel, através da integração de 
cerâmicos técnicos na fabricação dos seus produtos. 

No entanto e apesar dos materiais cerâmicos poderem ter uma apli-
cação muito vasta, os processos que os produzem são considerados 
consumidores intensivos de energia, recursos minerais ou hídricos. 
Acresce ainda que a sua reutilização é muitas vezes confrontada com 
critérios exigentes, nomeadamente no que respeita à constância da 
qualidade ou questões legais e burocráticas, o que cria obstáculos à 
competitividade do setor e dificulta a transição para uma economia 
que se pretende mais circular.

Ao longo desta revista são apresentados vários artigos que assen-
tam sob esta temática, uns que a abordam numa lógica informativa 
e refletiva, tendo por base o panorama mundial, europeu, nacional 
e setorial, outros que divulgam trabalhos e projetos de investigação 
em matéria de Sustentabilidade, apontando pistas para o desenvol-
vimento de produtos, processos e modelos de negócio mais susten-
táveis. E é nesta lógica que o CTCV, com o conhecimento que de-
senvolve nesta matéria e na sua ligação em rede a outros centros 
de saber e entidades competentes, se posiciona como o parceiro de 
confiança das empresas no desenvolvimento de soluções rentáveis e 
economicamente vantajosas, tendo em conta os objetivos mundiais 
de Desenvolvimento Sustentável.

Jorge Marques dos Santos
Presidente do Conselho de Administração do CTCV
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O processo pulverometalúrgico de ferramentas de metal duro englo-
ba as etapas de moagem, prensagem e sinterização. Durante estas 
etapas são produzidas grandes quantidades de resíduos de pó, princi-
palmente durante a maquinação em verde de geometrias complexas.

Para recuperar esses resíduos efetua-se uma separação e classifica-
ção de acordo com o tamanho de partícula do WC e a composição do 
ligante, essencialmente cobalto. 

A incorporação destes resíduos é primordial para reduzir a explora-
ção de matérias-primas (WC e Co) e fazer um uso mais sustentável 
de elementos críticos como o Co (REACH – Registration, Evaluation, 
Authorisation and Restriction of Chemicals). O maior desafio é en-
contrar soluções capazes de incorporar um volume tão elevado de 
resíduos de pó resultantes do processamento. 

Uma solução capaz de garantir uma maior incorporação de pós reci-
clados e de trazer, simultaneamente, uma maior valorização desses 
resíduos , pode ser alcançada com a produção de um “bimaterial”, 
i.e., uma parte da ferramenta constituída por resíduos de pó e a ou-
tra parte por um pó original (WC-Co), resultando num novo produto 
de metal duro com um gradiente funcional de propriedades [1,2]. 

O projeto Ecorods (POCI-01-0247-FEDER-038146) envolve uma parce-
ria entre a Palbit S.A. e a Universidade de Aveiro e tem como objetivo 
o desenvolvimento de ferramentas em metal duro com gradientes 
de propriedades controladas através do processamento de cilindros 
de bimaterial, com uma parte funcional formada a partir de uma 
composição original e a outra parte a partir de resíduos de pó. 

O desenvolvimento destes produtos apresenta como inovação a  
obtenção de um gradiente composicional e microestrutural que se 
traduz num gradiente de propriedades mecânicas, possível de ser 
controlado através das composições iniciais e do seu processamento. 

Neste projeto foram processados cilindros com uma composição ori-
ginal de um grau submicrométrico WC-10%Co, 50% p/p de pó original 

e o restante com resíduos de pós de granulometria fina/média e con-
teúdos variáveis de Co e de carbonetos secundários. Os cilindros são 
posteriormente utilizados para produção de fresas, em que a zona 
de trabalho é constituída pela composição original e a zona de fixa-
ção por material reciclado (Figura 1).

O processamento de cilindros com o mesmo tamanho de grão na 
composição original e nos resíduos de pó, mas com diferentes teores 
de Co, expuseram um gradiente de propriedades desenvolvidas ao 
longo do cilindro, conforme anteriormente reportado [1]. 

No exemplo apresentado na Figura 2, investigou-se o efeito simul-
tâneo da variação da composição e do tamanho de grão nas duas 
composições (original e reciclada) no desenvolvimento do gradiente 
composicional e de dureza. 

Observou-se que durante a sinterização se desenvolve um gradiente 
de Co ao longo do comprimento do cilindro o que, juntamente com a 
variação do tamanho de grão do WC nas diferentes zonas (0,8 µm na 

Reciclagem de pós para uma 
produção mais sustentável de 
ferramentas de metal duro com valor 
acrescentado
F.  Carreira1,  L .  Henriques2,  C.  M.  Fernandes2,  D.  F igueiredo2,  A.M.R.  Senos1
1Departamento de Engenhar ia  de Mater ia is  e  Cerâmica ,  C ICECO – Univers idade de Aveiro ,  2P a l b i t ,  P o r t u g a l

Figura 1 - Esquema ilustrativo dos cilindros de bimaterial e da aplicação em fresas de 
metal duro.
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região original vs 1,5 µm na região reciclada), resulta num gradiente 
significativo de propriedades mecânicas. 

No caso presente, o maior tamanho de grão na região reciclada re-
sulta numa zona de dureza mais reduzida, apesar do teor inferior 
de ligante e que contrasta com a zona da composição original com 
dureza mais elevada (Figura 2) [2]. 

Os resultados dos ensaios de maquinação destas ferramentas mos-
traram resultados promissores relativos à sua durabilidade, atribuí-
dos à elevada resistência ao desgaste da zona de trabalho (zona de 
pó original) e à maior tenacidade da parte de fixação da ferramenta 
(zona de pó reciclado). 

A solução proposta visa alcançar um produto ecologicamente mais 
viável associado a um maior valor acrescentado resultante do gra-
diente de propriedades mecânicas (dureza e tenacidade), que melho-
ram o desempenho e a durabilidade das ferramentas de metal duro.
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Este trabalho é financiado por Portugal 2020 através do Fundo  
Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) no quadro de Com-
petitivade Operacional e Programa de Internacionalização (POCI) e 
no âmbito do projeto EcoRods (POCI-01-0247-FEDER-038146). 

Este trabalho foi desenvolvido no âmbito do projeto CICECO – Insti-
tuto de Materiais de Aveiro, UIDB/50011/2020 & UIDP/50011/2020, 
financiado por fundos nacionais através da Fundação para a Ciência 
e Tecnologia/MCTES.

Referências

[1] C. M. Fernandes, L. Henriques, D. Figueiredo, A.M.R. Senos, “Reco-
vering of hardmetal powder into hardmetal rods and development 
of gradient properties”, manuscript refereed for Euro PM2019 Pro-
ceedings – Hard Materials and Diamond Tools, 13-16 October (2019), 
Maastricht, The Netherlands.

[2] L. Henriques, C. M. Fernandes, D. Figueiredo, A.M.R. Senos,  
“Properties gradient in hardmetal parts achieved with recycled pow-
ders”, Euro PM2018 Proceedings – Hard Materials and Diamond Tools,  
14--18 October (2018), Bilbao, Spain.

Figura 2 - Gradientes de composição e de dureza ao longo do cilindro de bimaterial.
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Resumo

A indústria cerâmica tradicional e técnica é um dos principais setores 
com avultadas emissões de gases de carbono, dada a necessidade de 
etapas de cozedura a temperaturas elevadas, geralmente superiores 
a 1000 ºC. 

Diretrizes recentes da União Europeia, materializadas no European 
Green Deal, indicam que a Europa deverá ser um continente neutro 
em emissões de carbono até 2050. Para tal, a indústria cerâmica e os 
seus processos produtivos devem reinventar-se. 

Este estudo apresenta uma análise comparativa do consumo ener-
gético de dois processos de densificação de materiais cerâmicos 
em grés porcelânico. Como base, o ciclo convencional, que decorre 
a 1200 ºC em fornos contínuos a gás natural, e como tecnologia al-
ternativa a sinterização por FLASH, em que uma corrente elétrica é 
utilizada para acelerar a densificação a temperaturas mais reduzidas. 

Apesar das vantagens de poupança energética associada à tecnolo-
gia de sinterização FLASH serem preconizadas por quase todos os 
estudos neste tópico, este é o primeiro trabalho em que se analisa 
a referida poupança, tendo por base o consumo de um ciclo de pro-
cessamento industrial.

Introdução

A nível europeu, a indústria cerâmica é responsável por mais de 200 
mil empregos e tem uma produção anual avaliada em 28 mil milhões 
de euros. Com o objetivo de melhorar o seu desempenho ambien-
tal e energético, esta indústria tem apostado num desenvolvimento  
tecnológico contínuo [1]. 

No entanto, os desenvolvimentos conseguidos estão ainda longe de 
satisfazer as metas ambientais propostas no European Green Deal.  
O objetivo último deste compromisso é o de tornar a Europa um 

continente neutro em emissões de dióxido de carbono, CO2, até 
2050 [2]. 

A Cerame-Unie também refere que “as tecnologias disponíveis na in-
dústria cerâmica são continuamente melhoradas, no entanto o de-
senvolvimento de tecnologias disruptivas é uma necessidade para 
um futuro próximo” [1].

Várias fontes revelam que ~60% da energia total despendida no pro-
cessamento de uma peça cerâmica é gasta em processos de seca-
gem e cozedura (esta última cientificamente denominada de sinte-
rização) [3]. 

É, então, claro que uma das oportunidades para o desenvolvimento 
tecnológico sustentável do setor cerâmico se deve centrar no estudo 
de tecnologias alternativas de sinterização. 

A sinterização FLASH foi inicialmente reportada para densificar pós 
de grafite em 1957 [4]. Recentemente (2010), R. Raj apresentou a 
técnica como sendo capaz de densificar pós nanométricos de zir-
cónia estabilizada com ítria (YSZ) a 850 ºC, durante apenas alguns 
segundos [5].

O interesse científico e tecnológico em torno deste tema foi crescen-
do e, só em 2019, foram publicados mais de 70 artigos científicos 
neste tópico. 

Esta tecnologia alternativa de sinterização ocorre quando, associa-
da a uma condição limite de condutividade elétrica do material, um 
campo elétrico aplicado diretamente no cerâmico a densificar provo-
ca uma passagem de corrente elétrica. 

Tal como ocorre numa lâmpada incandescente, em que a passagem 
de uma corrente elétrica pelo filamento gera não só luz como ca-
lor, durante um processo de sinterização FLASH esta passagem de 
corrente é responsável pela produção de calor e movimentação de 
espécies condutoras (eletrões, iões carregados, …). 

Exploração da sustentabilidade da 
sinterização FLASH na produção 
industrial de grés porcelânico
R.  Serrazina1,  L .  F igueiredo1,3,  C.  A.  Ribeiro1,  A.  Tkach1,  J .  Salgado2,  R.  Santos2,  H.  Jorge2,  
V .  Francisco2,  A.  Serrão3,  P.  São Marcos3,  M.  E .  V.  Costa1,  P.  M.  Vi lar inho1,  A.  M.  R.  Senos1
1Departamento de Engenhar ia  de Mater ia is  e  Cerâmica ,  C ICECO – Univers idade de Aveiro ,  2CTCV –  Centro Tecnológ ico 
da Cerâmica e  do V idro ,  3Rev igrés



 T É C N I C A  |  P á g i n a  7

P R O J E T O S  I & D

Estes eventos promovem uma densificação extremamente rápida, 
ocorrendo tipicamente em menos de 1min [6], [7]. A temperatura a 
que o processo FLASH ocorre é dependente do material, sendo sem-
pre inferior à da sinterização convencional e podendo a atmosfera ou 
o cerâmico ser modificado para que ocorra próximo da temperatura 
ambiente [8].

Associado ao processo de sinterização FLASH há, então, a necessida-
de de adição de energia elétrica diretamente ao material a densificar, 
para além da energia térmica necessária ao aquecimento do material 
até à temperatura de FLASH (TF). 

No entanto, a densificação ocorre em apenas alguns segundos, o que 
associado à diminuição significativa da temperatura de operação dos 
fornos, deverá contribuir para uma redução significativa do consumo 
energético e emissões de CO2. 

Apesar das limitações ainda existentes ao nível do desenvolvimento 
industrial de equipamento e composições conducentes a uma sin-
terização FLASH controlada, é criticamente importante avaliar o seu 
consumo energético e o aumento de produtividade industrial asso-
ciado, quando comparada com o ciclo de sinterização convencional. 

Nesse sentido, o presente estudo aborda esta análise no contex-
to da produção industrial de pavimento e revestimento em grés  
porcelânico.

Desenvolvimento

Foram utilizados neste estudo pós atomizados de uma composição 
de pavimento e revestimento em porcelânico da Revigrés. Estes pós 
foram prensados uniaxialmente a 45 MPa, durante 30s, em amostras 
paralelepipédicas de ~15 x 5 x 2 mm3. 

De forma a estabelecer as condições para a sinterização FLASH colo-
caram-se 2 elétrodos de platina nos topos opostos das amostras, e 
o aquecimento foi realizado num forno laboratorial acoplado a um 
dilatómetro. 

De acordo com trabalhos anteriormente publicados [9], [10], aplicou-
se um campo elétrico de 500 V/cm, aquecendo-se simultaneamente 
a amostra a uma velocidade constante de 10 ºC/min. 

O FLASH ocorreu à temperatura de TF ~1000 ºC e a corrente foi, en-
tão, limitada a 2 mA/mm2 e mantida durante 30s. 

Com o ciclo de sinterização FLASH atingiram-se valores de ~90% de 
densificação e a investigação neste tópico mantém-se em curso, vi-
sando a alteração da composição da pasta, com vista a obter-se uma 

densificação de 94-95% (correspondente a valores de absorção de 
água inferiores a 0,5%, característicos do porcelânico [11]). 

Considerando, no entanto, que as condições de FLASH determinadas 
para este tipo de produto cerâmico se mantêm (TF ~1000 ºC, para  
500 V/cm, 2 mA/mm2, durante 30s) procedeu-se à análise do consu-
mo energético e do seu reflexo na produtividade do grés porcelânico. 

De forma a estabelecer uma comparação entre os dados associados 
à sinterização FLASH e os de um ciclo de sinterização convencional 
em forno contínuo de rolos (SACMI, tipo FMS 223/126, a funcionar 
com gás natural), recolheram-se os dados da cozedura de peças de 
formato 600x600 mm2 da Revigrés, apresentados na figura 1-a), cur-
va a vermelho. O ciclo convencional tem a duração de ~1 h, sendo a 
taxa de aquecimento inicial de 130 ºC/min, até 900 ºC. 

A esta temperatura entra-se na zona de queima de gás natural e a 
taxa de aquecimento é reduzida para ~40 ºC/min até se atingir a tem-
peratura de patamar, ~1200 ºC, que se mantém durante ~15 min. 

O arrefecimento é, inicialmente, rápido (250 ºC/min), tornando-se 
mais lento a partir de ~600 ºC (~18 ºC/min).  O aquecimento até  

Figura 1 - a) ciclo térmico (temperatura em função de tempo) de uma peça 600x600 mm2,  
utilizado na Revigrés para a cozedura convencional (vermelho) e respetivo ciclo de 
FLASH com temperatura máxima de 1000 ºC (tracejado azul). b) respetivo consumo 
energético cumulativo do forno, em kWh/m2 calculado para o ciclo convencional (ver-
melho) e para o ciclo de FLASH (azul tracejado).
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cerca de 900 ºC e o arrefecimento são essencialmente conseguidos 
com a recirculação de ar proveniente da zona quente do forno e de 
ar fresco.  

De forma a estimar o consumo energético do ciclo convencional, figu-
ra 1-a), e na impossibilidade de medir o consumo de cada queimador 
individualmente, foi determinado o seu consumo total e normalizado 
pelo número de m2 de revestimento produzido. 

Para estimar o consumo de gás ao longo do ciclo, assumiu-se a sua 
variação linear com a temperatura (o que resulta numa estimativa 
por excesso para as temperaturas mais baixas). 

A figura 1-b) mostra, curva a vermelho, o consumo cumulativo calcu-
lado em função do tempo, iniciando-se a 900 ºC e atingindo o valor 
máximo de ~15 kWh/m2 no final da etapa isotérmica.

Para o ciclo de FLASH foi considerado um ciclo térmico, mostrado 
a azul tracejado na figura 1-a), semelhante ao convencional, até ser 
atingida a temperatura TF ~ 1000 ºC. A esta temperatura o aqueci-
mento seria interrompido e aplicado o campo e respetiva corrente 
elétrica, para permitir a densificação por FLASH durante 30s. 

Estabilizando a temperatura do forno à TF ~1000 ºC durante 30s, o 
consumo energético do forno é estimado em 3,57 kWh/m2. Nas con-
dições de FLASH, a potência dissipada pela fonte de potência (P = V x I) 
durante a densificação foi calculada e normalizada em ~3,48 kWh/m2.

Assim sendo, o consumo total do ciclo de FLASH será de ~7,1 kWh/ 
/m2 – figura 1-b).

A tabela 1 resume os valores calculados para o tempo de ciclo, ca-
dência de produção (peças por hora) e consumo energético dos dois 
processos de sinterização em análise e também os valores percen-
tuais da variação daqueles parâmetros na sinterização FLASH, quan-
do comparados com os da sinterização convencional. 

Em conjunto com a análise da figura 1, é possível mostrar que a substi-
tuição de um ciclo térmico convencional por um ciclo FLASH (a 1000 ºC)  

na cozedura de material porcelânico, pode permitir uma redução do 
tempo de ciclo de 19%, um aumento de produtividade de 25% e uma 
redução no consumo energético superior a 50%.

Conclusão

A urgência ambiental exige que sejam desenvolvidas e implementa-
das tecnologias alternativas de sinterização na indústria cerâmica. 

A descarbonização desta indústria é essencial, e sendo uma das mais 
poluidoras ao nível das emissões de CO e CO2, a preocupação com a 
sua pegada ambiental tem-se acentuado, tornando premente a ne-
cessidade de desenvolvimento de novas tecnologias. 

O presente estudo mostra que, numa indústria que queima diaria-
mente uma quantidade muito significativa de combustível, maiori-
tariamente em ciclos de sinterização, a substituição da sinterização 
convencional por uma nova tecnologia de sinterização assistida por 
campo e corrente elétrica, i.e., a sinterização FLASH, pode permitir 
uma poupança energética superior a 50%. 

Apesar da investigação e do desenvolvimento tecnológico ainda ne-
cessários para implementar esta tecnologia alternativa de sinteriza-
ção na indústria, o presente estudo mostra o interesse estratégico 
do investimento nessa tecnologia, contribuindo para um processa-
mento cerâmico mais sustentável e com aumento de produtividade. 

Embora o presente caso de estudo esteja limitado à indústria do pa-
vimento e revestimento, ele é no entanto representativo e indicador 
para a maioria da indústria cerâmica tradicional e técnica.
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Tabela 1 – Estimativa da variação de tempo de ciclo, produtividade e consumo energético na substituição de um ciclo convencional por um ciclo FLASH para produção  
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Materiais Híbridos

J o s é  C a r l o s  A l m e i d a
D e p a r t a m e n t o  d e  E n g e n h a r i a  d e  M a t e r i a i s  e  C e r â m i c a ,  C I C E C O ,  U n i v e r s i d a d e  d e  A v e i r o

Quando podemos observar a natureza com os “olhos” da microsco-
pia eletrónica e com o auxílio de técnicas avançadas de caracteriza-
ção físico-química, ficamos impressionados com a complexidade de 
algumas estruturas, como é o caso da madrepérola (Figura 1). 

Deparamo-nos com uma estrutura complexa, composta por plaque-
tas hexagonais de aragonite (uma forma de carbonato de cálcio) com 
10 a 20 µm de largura e cerca de 0.5 µm de espessura, formando 
lâminas paralelas ligadas entre si por um biopolímero (quitina ou lus-
trina A) . Essa microestrutura é capaz de suportar tensões da ordem 
dos 60–70 MPa, e uma deformação da ordem dos 1% antes de fra-
turar (10 vezes superior a capacidade de deformação da aragonite). 

Tal resulta numa curva tensão-deformação com uma maior área, ou 
seja, uma maior energia necessária para fraturar [1].

A esta altura o leitor já deve estar a perguntar para que serve esta 
introdução. Simples: a natureza já criou à milhões de anos materiais 
híbridos, e a sua observação tem servido de inspiração aos engenhei-
ros de materiais.

Os materiais híbridos orgânicos-inorgânicos, às vezes também cha-
mados de "nano-híbridos" ou "nano-compósitos híbridos", têm uma 

característica: "... suas propriedades estão relacionadas não apenas à 
natureza química dos componentes orgânicos e inorgânicos, mas tam-
bém dependem fortemente de sua sinergia" [2]. Ao contrário do que 
acontece nos materiais compósitos, no caso dos materiais híbridos 
as propriedades não são definidas pela simples lei das misturas, pois 
elas são fortemente influenciadas pelo tipo de ligação química exis-
tente entre os domínios inorgânicos e os domínios orgânicos, para 
além da dimensão destes. Essa dependência da natureza das liga-
ções permite que os materiais híbridos sejam classificados em dois 
grupos distintos: 

Híbridos de classe I: as interações entre os componentes orgânicos 
e inorgânicos ocorrem apenas por ligações fracas (iónicas, pontes de 
hidrogénio ou de van der Waals);

Híbridos de classe II, em que as duas fases interagem através de li-
gações fortes (covalentes puras ou parcialmente iónicas ou ligações 
ácido-base de Lewis).

Em termos da dimensão relativa de cada um dos domínios, estes po-
dem ser sistemas homogéneos originados a partir de monómeros 
de componentes orgânicos e inorgânicos perfeitamente miscíveis, ou 
podem ser sistemas heterogéneos (nanocompósitos) em que pelo 

Figura 1 – Microestrutura da madrepérola (fonte: commons.wikimedia.org). 
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menos o componente de um dos domínios possui dimensões que 
variam de alguns Å a vários nanómetros [3]. 

Foi em 1984 que Philipp e Schmidt [4] publicaram um artigo onde 
descreviam o processo sol-gel para combinar compostos inorgânicos 
e orgânicos de maneira a produzir materiais para lentes de contacto 
duras com melhores propriedades mecânicas (quando comparadas 
com um vidro) e de molhabilidade (quando comparadas com um po-
límero); um material a que chamaram de ORMOSIL, “organically mo-
dified silicate”. Um ano depois, em 1985, Mark [5] e Wilks [6] desen-
volveram simultaneamente um novo tipo de materiais processados 
por sol-gel, contendo polímeros de polidimetilsiloxano (PDMS), termi-
nados com silanol ou alcoxissilil, e tetraetilortosilicato (TEOS, alcóxido 
de silício normalmente utilizado para, por sol-gel, produzir sílica).

Os produtos de hidrólise do PDMS e do TEOS apresentam semelhan-
ças que explicam a alta compatibilidade química entre componentes 
orgânicos e inorgânicos para esses materiais híbridos. A mesma na-
tureza das ligações químicas (Si-O-Si) permite o controle de suas ta-
xas de hidrólise-condensação, a fim de obter nano compósitos híbri-
dos homogêneos com alto grau de heterocondensação (reticulação) 
entre domínios orgânicos e inorgânicos (Figura 2).

É a possibilidade de se construir novos materiais com propriedades 
específicas a partir de estruturas nanométricas, ou mesmo sub-na-
nométricas, que faz com que esta área de investigação, dentro das 
ciências dos materiais, tenha estado em destaque nas últimas dé-
cadas com aplicações em várias áreas da engenharia (Figura 3) [7].

Mas, e na área da cerâmica e do vidro? De que aplicações, ou poten-
ciais aplicações estaremos a falar? Pois elas são muitas, para além de 
todo o desenvolvimento de novas tintas cerâmicas para a impressão 
digital (muitas delas baseadas na tecnologia dos materiais híbridos), 
é na área dos revestimentos, sejam eles decorativos, protetores ou 
‘inteligentes’, que os materiais híbridos mais se têm destacado por 

duas principais razões: em primeiro lugar, a facilidade e a rapidez 
com que se prepara um material a partir de uma solução (nano tec-
nologia botton-up de sol-gel); em segundo lugar, os materiais produ-
zidos acabam por ser obtidos a baixo custo, uma vez que tanto os 
precursores como os equipamentos necessários para a deposição 
são economicamente acessíveis, apesar de ainda existir uma falsa 
ideia de que é uma tecnologia dispendiosa. 

As últimas décadas têm assistido a uma crescente investigação e 
desenvolvimento de materiais híbridos orgânico-inorgânico de síli-
ca, dada a possibilidade de manipulação das suas propriedades quí-
micas, mecânicas e físicas, tais como a rugosidade, o seu carácter 
hidrofílico/hidrofóbico, a sua energia de superfície, a transparência, 
a rigidez e estabilidade térmica e as suas propriedades óticas (lumi-
nescência, propriedades fotocrómicas e de ótica não-linear). 

Os exemplos mais conhecidos estão na área dos revestimentos para 
vidros, sejam eles decorativos, utilitários ou para o setor da constru-
ção. Os revestimentos podem ter uma função meramente decora-
tiva ou conferir uma maior resistência à abrasão ou características 
“self cleaning” ou “easy cleaning” a partir da alteração da energia de 
superfície dos vidros e da introdução de domínios inorgânicos com 
características foto-catalíticas. 

Figura 2 – Estrutura híbrida orgânica (PDMS) – inorgânica (SiO2). 

Figura 3 – Áreas de aplicação para os materiais híbridos [8].
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Veja-se o exemplo da Figura 4. O revestimento híbrido é aplicado no 
interior da jarra por forma a ter pelo menos duas funções: decorati-
va e de proteção ao ataque hidrolítico (precisamos de água para as 
flores). Essa funcionalização das superfícies abre caminho à criação 
de novas aplicações como superfícies com características anti-bac-
terianas e anti-virais, termosensíveis, fotoluminescentes ou como 
veículo para a formulação de novos revestimentos com temperatu-
ras de processamento inferiores às que atualmente são utilizadas na 
indústria cerâmica; muitos dos precursores de sílica, sejam silazanos, 
siloxanos, etc., têm temperaturas de decomposição bastante abaixo 
dos 500 ºC [9].
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Figura 4 – Exemplo de aplicação de um revestimento híbrido.  
(fonte: www.baccarat.com)
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Introdução

Vários cenários de alterações climáticas apontam para uma diminui-
ção dos valores médios de precipitação anual, associados ao aumen-
to de riscos de chuvas torrenciais. Este cenário traduz-se em menos 
episódios de chuva por ano mas com maiores intensidades de pre-
cipitação como se tem observado recentemente. As consequências 
são, portanto, o aumento do risco de seca associado a um aumento 
do risco de inundações. 

Para uma melhor gestão do problema derivado da falta (seca) ou 
excesso (inundação) de água, em ambientes urbanos, devem ser im-
plementados sistemas de drenagem urbana sustentável e, em parti-
cular, pavimentos permeáveis para reduzir estes riscos.

A necessidade de melhorar a resiliência das cidades às mudanças 
climáticas e promover o uso de novos sistemas de drenagem urbana 
cria oportunidades para o desenvolvimento de produtos inovadores 
nesta área, visando a reabilitação de áreas urbanas.

O desenvolvimento de pavimentos permeáveis representa assim 
uma oportunidade para a reutilização de pavimentos cerâmicos de 
baixo valor, configurados e assemblados de forma a permitir a infil-
tração da água no solo. Este tipo de solução contribui para promover 
a redução da quantidade destes materiais cerâmicos atualmente ar-
mazenados, dando-lhe uma nova utilização e contribuindo para uma 
Economia Circular.

Prevê-se que este sistema possa reduzir a água de escoamento, per-
mitindo a sua reutilização na irrigação, para além de atenuar a polui-
ção difusa e melhorar a qualidade da água em comparação com os 
sistemas tradicionais. 

Contribuirá para promover a redução da quantidade destes mate-
riais cerâmicos atualmente armazenados, dando-lhe uma nova uti-
lização.

Sistemas Urbanos de Drenagem Sustentável 
(SUDS)

Os SUDS são infraestruturas de drenagem urbana que reproduzem 
o ciclo hidrológico natural anterior à urbanização. Melhoram a qua-
lidade das escorrências, reduzindo a contaminação e favorecendo a 
criação e manutenção de espaços para o desenvolvimento da flora 
e da fauna. 

Estes sistemas proporcionam às cidades novos meios e técnicas para 
uma abordagem sustentável da gestão das águas pluviais nas cida-
des, integrando a gestão de escorrências na paisagem urbana, inspi-
rando-se no comportamento natural antes da urbanização. Os SUDS, 
sistemas que se aplicam cada vez mais em todo o mundo, devolvem 
a água ao terreno, fazendo com que ajude a melhorar a paisagem 
urbana que contemplamos diariamente. 

Dentro dos diferentes sistemas SUDS, os pavimentos permeáveis drenan-
tes têm uma fácil implantação no espaço público urbano e são muito efi-

CERSUDS - Pavimentos filtrantes 
desenvolvidos a partir de produtos 
cerâmicos de baixo valor  
V i c t o r  F r a n c i s c o  e  M a r i s a  A l m e i d a
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  P o r t u g a l
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cientes. Permitem a infiltração da água até uma camada granular inferior 
onde pode ficar armazenada, filtrando-se lentamente para o substrato. 

Proporcionam, assim, um pavimento apto para a circulação automó-
vel e pedonal, e podem estar formados por elementos impermeáveis 
separados entre si, de forma que a água se infiltra entre os espaços 
vazios, ou diretamente pelos materiais permeáveis, como agregados 
estabilizados, betuminoso ou betão poroso. 

Os pavimentos permeáveis constituem uma das técnicas SUDS mais 
completas, porque permitem a retenção da água na base drenante 
e o seu posterior transporte e/ou armazenamento para a sua reuti-
lização. Também podem oferecer uma série de processos de trata-
mento da água, como a biodegradação e a sedimentação e, portanto 
um aumento da qualidade das escorrências. A sua instalação dentro 
de áreas urbanas é uma opção quando se trata de gerar ou manter 
ecossistemas naturais que requerem um certo nível de humidade.

LIFE CERSUDS – o Projeto

O projeto LIFE CERSUDS – Pavimentos Cerâmicos Filtrantes, projeto 
financiado pelo Programa LIFE+ da União Europeia, visou desenvol-
ver um sistema de drenagem tendo por base produtos cerâmicos de 
baixo valor comercial, para utilização em zonas urbanas. Procura au-
mentar a capacidade de adaptação e mitigação das cidades às alte-
rações climáticas, promovendo o uso de infraestruturas sustentáveis 
no planeamento urbano. 

Estes pavimentos configuram uma superfície permeável, cuja “pele” é 
constituída por um sistema inovador, com baixo impacte ambiental, 
construído usando stocks de pavimentos cerâmicos de baixo valor 
comercial. Este projeto está assim alinhado com princípios da Econo-
mia Circular, tendo dado um uso inovador a este material cerâmico 
que se encontrava em stock e fora do mercado.

Este projeto partiu de uma caracterização de stocks de pavimentos 
cerâmicos de baixo valor comercial existentes em Espanha, Itália e 
Portugal, levada a cabo através de um estudo realizado nestes três 
países aos fabricantes para determinar a disponibilidade de stocks 
de baixo valor existente nesses países, tendo em vista a sua transfor-
mação num produto com um novo uso.

Os objetivos definidos visavam:
• Aumentar as superfícies permeáveis das cidades, reduzindo as 

inundações em caso de chuvas torrenciais
• Aproveitar a água armazenada durante as chuvas, reutilizando-

-a em períodos de seca
• Reduzir volumes de escorrência e caudais máximos de água 

que acabam por chegar à rede de coletores 

• Reduzir os efeitos da contaminação difusa, protegendo a qua-
lidade da água 

• Diminuir as emissões de CO2 associadas à fabricação do pavi-
mento dada a utilização de material cerâmico de baixo valor 
comercial em stock

• Evitar a formação de poças, reduzindo os riscos de inundações 
e aumentando a segurança e a comodidade

• Construir e instalar um demonstrador SUDS numa cidade per-
mitindo verificar que este sistema cerâmico de drenagem sus-
tentável permite uma melhor gestão de águas pluviais e é váli-
do para a reabilitação de zonas de tráfego ligeiro.

O consórcio envolveu o Instituto de Tecnologia Cerâmica (ITC), o Cen-
tro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro (CTCV), o Centro Cerâmico 
de Bolonha (CCB), a Universidade Politécnica de Valência (UPV), o 
Ayuntamiento de Benicàssim e as empresas CHM e Trencadis. Parti-
cipou também como potencial demonstrador em Portugal a Câmara 
Municipal de Aveiro. Assim e antes da construção do demonstrador, 
foi necessário realizar um conjunto de ações tendo sido a primeira 
caracterizar e quantificar produtos cerâmicos de baixo valor comer-
cial. Realizou-se um estudo do stock cerâmico disponível em Espa-
nha, Itália e Portugal, que pode ser obtido em www.lifecersuds.eu/
es/documentos. 

Este estudo, levado a cabo através de um conjunto de entrevistas 
realizadas às empresas mais representativas dos setores cerâmicos 
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destes países, pretendia avaliar a quantidade, qualidade, localização 
e preços do material com baixo valor comercial das empresas cerâ-
micas italianas, espanholas e portuguesas.

O demonstrador LIFE CERSUDS 

A construção do demonstrador iniciou com a definição dos obje-
tivos hidráulicos, ambientais e sociais que o consórcio procurava, 
além de verificar a viabilidade e adequação normativa das soluções 
que se decidiu adotar. Foi igualmente necessário analisar os pro-
cessos de colocação em obra, de monitorização posterior dos re-
sultados.

Da construção do demonstrador fez parte a fabricação do produto 
cerâmico permeável, a execução do projeto, assim como a instalação 
dos sistemas de medição. O demonstrador permitiu a monitorização 
dos resultados tanto na fase de execução da obra como na sua co-
locação em serviço durante os meses posteriores. Além disso, este 
espaço foi utilizado como espaço de divulgação para o pessoal técni-
co, administração pública, cidadãos e em suma, para os responsáveis 
pela tomada de decisão em espaço urbano.

Foi assim construído um Sistema Urbano de Drenagem Sustentá-
vel desenvolvendo um pavimento permeável cerâmico baseado na 
utilização de produtos cerâmicos de baixo valor comercial. O de-
monstrador, com uma superfície de aproximadamente 3.000 m2, foi 
construído num ambiente urbano consolidado de tráfego ligeiro e 
pedonal situado numa secção de uma rua situada no município de 
Benicàssim, próximo de Castellón-Valência.

O demonstrador desenvolve-se numa secção desta rua, a qual man-
teve o funcionamento normal, consistindo numa pista central de 

sentido único, acompanhada por uma ciclovia e duas passagens de 
peões laterais. 

No que se refere ao Sistema Urbano de Drenagem Sustentável, pas-
sou-se da solução anterior que consistia numa superfície selada com 
coletor das escorrências urbanas mediante pontos de recolha conec-
tados a um coletor de águas pluviais, a uma nova solução formada 
por um pavimento permeável, composto por módulos cerâmicos de 
baixo valor comercial dispostos sobre bases drenantes, conduzindo 
o excesso de água a um reservatório / canal localizado sob a ciclovia 
que permite a recuperação dessas águas de modo a utilizá-las para 
irrigação das áreas ajardinadas e que serve também como coletor, 
atrasando e reduzindo a contribuição de águas para a rede durante 
os picos de precipitação.
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CALENDÁRIO
RAA - Relatório Ambiental Anual 
Para o ano de reporte de RAA, referente ao ano de 2019, 
recorrendo a Verificadores Qualificados, o envio do RAA 
poderá ser realizado até 30 de outubro.
A abertura do período de submissão do RAA no SILiAmb irá 
ser oportunamente comunicada, devendo, no entanto, estar 
atento à página oficial desta Agência.

Emissões Atmosféricas
1. Decreto-lei n.º 39/2018, de 11 de junho
Os prazos rela�vos ao reporte dos resultados de 
autocontrolo de emissões atmosféricas (monitorização 
pontual e con�nua) são derrogados enquanto vigorar o 
estado de emergência, devendo o reporte ser enviado  às 
en�dades competentes logo que possível e o mais tardar até 
3 meses após o fim do mesmo.

Registo EMAS
1. Todas as verificações in situ que forem canceladas devido 
às medidas de contenção do COVID-19, deverão ser 
reagendadas, num prazo máximo de 3 meses após término 
do estado de emergência. Após a realização da verificação, a 
organização deve enviar à APA, num prazo de 3 meses, a 
declaração ambiental, bem como a restante documentação 
necessária, para efeitos de manutenção/renovação do 
registo no EMAS.
2. As datas de validade dos cer�ficados de registo no EMAS 
são prorrogadas enquanto decorrerem os prazos acima 
referidos.

Declaração  Ambiental de Produtos • Pegada Ambiental • Avaliação de Ciclo de Vida • Relatórios de Sustentabilidade • 
Iden�ficação de Simbioses Industriais para a Economia Circular • Eco Design • Eco Inovação • Inves�gação e Desenvolvimento 
• Uso eficiente de recursos energé�cos e minerais • Iden�ficação de Fontes de Energia Limpa • Ferramentas de EcoMarke�ng
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A Extração Ecológica e Sustentável 
(EES) do Grupo MCS®

– Uma Abordagem Holística –
B r e n d a n  C l i f f o r d 
M C S  G r o u p ,  C o - C E O

O Grupo MCS® tem um volume de negócio anual de 50 milhões de 
Euros (produção anual de 1,5 milhões de toneladas) dos quais 30% 
são provenientes de mercados de exportação para mais de 25 paí-
ses. A MCS® é reconhecida como o único fornecedor internacional 
de matérias-primas com um portfólio de recursos minerais tão am-
plo num único país – Portugal.  Brendan Clifford, Co-CEO com Sofia  
Batista da MCS®, partilham a sua visão dos desafios enfrentados pelo 
setor dos minerais e a crescente importância da adoção de práticas 
extrativas “verdes” e sustentáveis, em prol da sociedade, do Grupo  
e os seus stakeholders.

Introdução

A atividade mineira em todo o mundo tem vindo a tornar-se uma 
atividade cada vez mais difícil, numa perspetiva social, ambiental e 
de disponibilidade de recursos.

Apesar das empresas ligadas ao setor mineiro e os países enfrenta-
rem os seus próprios desafios, existe um reconhecimento crescente 
de que a indústria extrativa global tem de adotar princípios de sus-
tentabilidade e de economia circular de forma a reduzir a sua pegada 
ecológica. Ao mesmo tempo, a indústria enfrenta a pressão da inces-
sante procura de recursos minerais, que sustentam a sociedade de 
consumo atual.

A maioria das pessoas não reconhece o papel fundamental que os 
minerais desempenham no seu dia-a-dia, ou que a extração é a única 
forma de obter as matérias-primas necessárias às infraestruturas e 
bens exigidos pela sociedade de consumo atual – a realidade é: se 
não pode ser cultivado, tem que ser extraído!

O novo slogan corporativo do Grupo MCS®, “Minerals for Life”, foi 
concebido para recordar a todos de que os minérios industriais são 
fundamentais para o estilo de vida adotado por todos nós nos dias 
de hoje e futuramente.

Reconhecendo as suas próprias obrigações ambientais, a MCS® acei-
tou o desafio de adotar e promover princípios de Extração Ecológica 
e Sustentável – EES, criados para se alinharem com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – SDG’s, lançados em 2015 pela Orga-
nização das Nações Unidas, como parte da agenda da UE, “Transfor-
mando o Nosso Mundo – 2030”.

A EES promove a sustentabilidade dos materiais, assim como a efi-
ciência hídrica e energética, com o objetivo de reduzir a pegada eco-
lógica da indústria extrativa.

O Grupo MCS® reconhece a relevância dos SDG’s na mitigação do 
impacte da sua atividade extrativa e demonstra-o operando dentro 
de uma cadeia de produção sustentável.

Enquanto Grupo responsável a longo prazo pelos recursos naturais, 
incluindo a água, a fauna, a flora e riqueza mineral nacional, MCS® 
acredita conseguir implementar positivamente 13 dos 17 SDG’s 
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como parte da sua contribuição para uma economia circular e uma 
atividade mineira sustentável.

Na Europa, a importância dos recursos minerais e das suas aplica-
ções futuras não deve ser subestimada.

A IMA-Europe (Associação Europeia dos Minérios Industriais), repre-
senta cerca de 500 produtores europeus de minerais industriais em 
28 países, que juntos possuem 685 minas de extração, 750 fábricas 
de processamento e uma produção de cerca de 180 milhões de tone-
ladas de minerais por ano.

A MCS® sente-se privilegiada por estar atualmente a participar em 
vários projetos europeus relacionados com a economia circular e dar 
uma segunda vida a materiais, colaborando com a IMA-Europe e ins-
tituições técnicas nacionais da área como o CTCV, com o objetivo de 
encontrar soluções que otimizem o consumo de recursos naturais e 
apoiar os 17 SDG’s.

De acordo com a ONU, a população mundial ascenderá aos 9 bilhões 
até 2050, com mais de 3 bilhões a residirem em cidades. Esta tendên-
cia para a urbanização, crescimento das classes médias e ritmo cada 
vez mais rápido do desenvolvimento tecnológico são os principais 
impulsionadores da procura crescente por recursos minerais.

Desafios para uma indústria mineira sustentável

Sendo verdade que a imagem da indústria mineira não tem sido a 
mais favorável, devido a realidades de negligência ocorridas no pas-
sado, falta de comunicação com as comunidades locais, falha em 
mitigar a sua pegada ambiental e em alguns locais do mundo, até 
violações dos direitos humanos (por exemplo, trabalho infantil).

No entanto, atualmente, todos os grupos profissionais que exercem 
a atividade extrativa operam de maneira responsável. Infelizmente, 
as falhas do passado são difíceis de esquecer e fáceis de apontar, 
sendo muitas vezes suficientes para levantar suspeitas e dificultar o 
progresso, quando atualmente as empresas extrativas se propõem a 
desenvolver novas oportunidades.

Grupos anti-mining, embora bem-intencionados, motivados pelo 
entusiasmo ideológico, geralmente deixam de reconhecer a neces-
sidade de um equilíbrio delicado e de compromisso entre as preo-
cupações económicas, ambientais e sociais. Mesmo a mudança em 
direção às energias renováveis criará mais tensão, pois as novas tec-
nologias requerem mais, e não menos, matérias-primas.

Por forma a obter uma melhor aceitação social, combater as “fake 
news” e as reportagens sensacionalistas será necessário um traba-

lho vital dos interlocutores responsáveis por esta indústria, para in-
formar e envolver as comunidades locais para melhor entender os 
benefícios e não apenas as aparentes consequências negativas da 
indústria mineira. 

O desafio da extração sustentável não é apenas reduzir o consumo 
de recursos per capita através do melhor uso de técnicas de extração 
ecológica, design de produtos, eficiência do processo e reciclagem de 
materiais, mas também ser capaz de demonstrá-lo.

Por esse motivo, a MCS® incentiva a participação dos residentes  
locais e trabalha com outras partes interessadas para não tolerarem 
práticas de extração insustentáveis.

No contexto da reciclagem, é importante compreender que a incor-
poração de material reciclado é normalmente alcançado com um 
custo económico mais elevado, mas é fundamental para preservar 
as escassas reservas de minerais, não obstante, por outro lado, ha-
verá sempre a necessidade da incorporação de minerais industriais 
primários para se conseguir atender às necessidades globais.

Infelizmente, a geologia, e não o homem, é a responsável pela distri-
buição desigual de ocorrências minerais comercializáveis em todo o 
mundo.

É certo que muitas das áreas de extração tradicionais do mundo já 
foram identificadas e uma parte das reservas já foi explorada – por 
definição, recursos finitos não são renováveis.

Cada vez mais, as decisões sobre futuros investimentos em explo-
ração e extração não podem ser baseadas apenas na geologia, mas 
noutros fatores críticos, como infraestrutura local, conflitos pelo uso 
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do solo (agricultura, urbanização, entretenimento e turismo) e com-
plexidades legais. Noutras áreas do mundo, o risco geopolítico é o 
principal fator de influência.

O paradoxo entre a relutância das sociedades em reduzir os hábitos 
de consumo, mas a adoção de um sentimento de “NIMBY” (Not In My 
Back Yard – não no meu quintal) e “BANANA” (Build Absolutely No-
thing Anywhere Near Anybody – construa absolutamente nada, em 
qualquer lugar, perto de ninguém) impactará cada vez mais o cenário 
de fornecimento de matérias-primas.

Se a indústria extrativa não conseguir aumentar a sua própria produ-
ção de matérias-primas dentro da UE, haverá um risco crescente de 
dependência e de vulnerabilidade de importação, o que será certa-
mente um grande desafio para os fabricantes locais.

Como indústria, a extração e o processamento de minerais transpa-
recem uma imagem de serem setores sujos, perigosos e ambiental-
mente "descontrolados" - basicamente pouco atraentes entre as ge-
rações mais jovens. Essa perceção não é ajudada pelo facto de que, 
desde a década de 1990, muitas universidades fecharam ou fundi-
ram cursos especializados no setor da extração ou relacionados com 
a indústria dos minerais. Por esse motivo, e por causa dos dados de-
mográficos, muitos especialistas qualificados do setor estão a atingir 
atualmente a idade da reforma, levando a uma quebra substancial 
de recursos humanos em termos de competências, experiência e 
know-how vital para o bom funcionamento deste setor.

O conceito de extração sustentável

Tal como em outros modelos de EES, a MCS® adotou práticas e tecno-
logias projetadas para reduzir o consumo energético, o consumo de 
água e as emissões. Temos os SDG’s como base da Política de Extra-
ção e Sustentabilidade do Grupo MCS®, que está dividida em áreas 
de proteção ambiental, desenvolvimento social e económico.

No que diz respeito à conservação da água e energia, o Grupo MCS® 
reconhece que é um consumidor significativo e, portanto, sempre 
que possível, reduz o consumo adotando práticas de circuitos fecha-
dos e reutilização.

Em termos de consumo de energia, como temos pouco controle so-
bre o preço, a MCS® incorporou tecnologias de cogeração e painéis 
fotovoltaicos como parte da sua estratégia de consumo de energia 
de fontes renováveis. Temos ainda planos de redução de emissões e, 
com o tempo, pretendemos passar a utilizar na nossa frota, veículos 
alternativos aos que utilizam combustíveis fósseis.

O modelo de EES seguido pela MCS® visa ainda garantir a disponibi-

lidade dos seus recursos minerais para as gerações futuras, através 
da exploração acautelada e investimento em técnicas de exploração 
e processamento eficiente, com o objetivo de ser eficaz também na 
identificação e exploração de novos recursos.

A definição de um depósito mineral inclui o levantamento geológico 
e trabalhos de pesquisa em detalhe, como por exemplo sondagens e 
caracterização das matérias-primas. Todas estas etapas são cruciais 
para a gestão sustentável das matérias-primas e para garantir o for-
necimento necessário de minerais para o futuro.

As pesquisas efetuadas nas explorações para encontrar minérios 
economicamente viáveis são realizadas de maneira a serem o menos 
invasivas quanto possíveis, embora as sondagens ainda sejam essen-
ciais. A MCS® orgulha-se de ser um associado ativo do GREENPEG 
Consortium da UE, que pretende desenvolver técnicas de exploração 
de deteção remota minimizando o impacte ambiental das atividades 
de prospeção. 

Em termos de exploração e processamento, as operações são sem-
pre impactantes para o ambiente natural, a economia e a estrutura 
social de qualquer região onde ocorrem. Embora estas operações 
tenham um impacto apenas temporário, a sua contribuição para a 
diversificação económica, a melhoria do desenvolvimento regional e 
a economia local através da geração de emprego direto e indireto 
são também fatores importantes a ter em consideração. A partir dos 
impostos e royalties pagos pela MCS® e por outros negócios de ex-
ploração, o governo e os municípios locais têm uma fonte de receita 
para poderam investir em infraestruturas em projetos de desenvolvi-
mento locais ou regionais. A MCS®, como membro das comunidades 
onde desenvolve a sua atividade extrativa, também participa direta e 
ativamente nas causas locais, muitas vezes como patrocinador.

O objetivo das boas práticas extrativas sustentáveis, “green mining” 
é, portanto, maximizar os benefícios sociais e locais para todas as 
partes interessadas, minimizando o impacte ambiental.

A MCS® adota uma postura inclusiva perante os seus colaboradores, 
promovendo uma cultura de remuneração por desempenho e parti-
lhando os lucros na forma de prémio para os colaboradores.

A MCS® reconhece que a indústria extrativa opera em ambientes de 
trabalho desafiantes e com os potenciais riscos inerentes. No entan-
to, o trabalho é organizado por forma a ser seguro e reconhecido 
pelos seus colaboradores. A necessidade de práticas rigorosas de 
saúde e segurança é evidente, assim como a formação, visando criar 
uma cultura de trabalho segura. Adicionalmente, e devido ao risco 
potencial de interromper o desenvolvimento natural dos ecossiste-
mas, a MCS® está consciente da sua responsabilidade ambiental no 
ciclo de reposição de reservas para garantir a continuidade do forne-
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cimento de materiais de qualidade produzidos de maneira sustentá-
vel e rentável. 

Existe também uma preocupação na preservação dos habitats na-
turais e a promoção da biodiversidade como parte do seu compro-
misso de recuperação ambiental das minas de extração em fim de 
vida.

O planeamento do fim de vida de uma área de exploração começa 
muito antes de iniciar a extração dos recursos minerais com a defini-
ção das medidas apropriadas para alcançar os objetivos de sustenta-
bilidade e posterior uso do solo.

Conclusões

A extração de matérias-primas precisa de continuar, mas a impor-
tância e o papel das práticas de extração sustentáveis, bem como a 
implementação de uma poderosa filosofia de economia circular, são 

cruciais para que as necessidades tecnológicas e essenciais de uma 
sociedade em crescimento sejam atendidas.

Apesar de estarmos todos a viver um período desafiante e difícil, é 
importante permanecer otimista e acreditar no ditado de Platão que 
nos diz que, "a necessidade (que) é a mãe da invenção”. Este ditado 
prevalecerá e demonstrará que há muito trabalho a ser realizado a 
todos os níveis por pessoas com as mesmas preocupações, que irão 
demonstrar a todas as partes interessadas, que o seu trabalho é efe-
tuado tendo em mente princípios da EES.

Em resumo, o setor da indústria extrativa necessita de saber gerir os 
crescentes problemas sociais, ecológicos e técnicos aos quais está ex-
posto, pondo em prática uma abordagem holística, como a EES, para 
ganhar o lugar e o reconhecimento que merece na sociedade atual.
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Desde a sua origem o Homem tem procurado melhorar de modo 
permanente as suas condições de vida, servindo-se dos recursos bió-
ticos e abióticos que a natureza lhe faculta e utilizando-os de forma a 
satisfazer as suas diferentes necessidades. 

No que concerne aos recursos geológicos (sólidos, líquidos e ga-
sosos) eles estão presentes em elevada percentagem em diversos 
equipamentos, bens e objetos que utilizamos diariamente, sendo em 
muitas situações imprescindíveis à vida humana.   

A utilização dos recursos geológicos acompanhou a cronologia da 
evolução humana, desde os géneros mais ancestrais pré-históricos 
até aos tempos atuais. Pela sua enorme importância deram origem 
à denominação de diversos espaços temporais, começando com o 
período da pedra lascada, evoluindo depois para o da pedra poli-
da, dos metais (cobre, bronze e ferro) que permitiram, em função 
da observação, análise e compreensão das características próprias 
de cada um dos recursos, elaborar artefactos que responderam e 
facilitaram os objetivos pretendidos. Foi então com o Homo Erectus 
e, posteriormente, com o Homo Sapiens, que a atividade extrativa 
registou o seu início.

Esta atividade foi obrigatoriamente complementada, inicialmente, 
com o conhecimento empírico das propriedades intrínsecas das di-
versas tipologias de recursos geológicos, para escolha das que me-
lhor satisfaziam as necessidades emergentes. Este conhecimento 
acompanhou sempre, e em permanência, a extração dos recursos, 
exponenciado pela pegada científica e tecnológica, com especial ên-
fase nas últimas décadas.

A lei de bases do ambiente é introduzida, no acervo legislativo nacio-
nal, apenas na segunda metade da década de oitenta do século XX 
(1987), na sequência da entrada de Portugal na CEE (1985).

Enunciava então, este diploma, como Princípio Geral, que:
- Todos os cidadãos têm direito a um ambiente humano e ecolo-

gicamente equilibrado e o dever de o defender, incumbindo ao 

Estado, por meio de organismos próprios e por apelo a iniciati-
vas populares e comunitárias, promover a melhoria da qualida-
de de vida, quer individual, quer coletiva.

- A política de ambiente tem por fim otimizar e garantir a con-
tinuidade de utilização dos recursos naturais, qualitativa e 
quantitativamente, como pressuposto básico de um desen-
volvimento autossustentado.

Foi apenas nesta altura que a atividade extrativa, a qual sofreu ao 
longo dos tempos várias evoluções em função do patamar de de-
senvolvimento atingido pela sociedade, começou a obedecer a novas 
regras regulamentares para as quais não estava habituada nem lhe 
era exigido. 

Foram então inventariados inúmeros locais de extração antigos já 
desativados, que deixaram um rasto de degradação nas zonas de 
trabalho e induziram acentuados danos ambientais, graves reflexos 
na qualidade de vida das populações locais e um péssimo “cartão de 
visita” no que respeita à indústria extrativa. Não obstante este perío-
do foi de ampla aprendizagem dos industriais, dos técnicos envolvi-
dos nesta matéria, dos autarcas e autarquias locais, dos organismos 
tutelares dos recursos geológicos, das entidades fiscalizadoras e de 
todos os stakeholders da indústria extrativa.

Apesar de se ter passado dos “8 para os 80”, que originou controvér-
sia de vária ordem, muita discussão e diversas sessões e eventos de 
esclarecimento, pode afirmar-se que o panorama atual nada tem a 
ver com a situação observada até então, tendo havido uma crescente 
consciencialização e uma evolução muito positiva dos diversos ato-
res da atividade extrativa.

Também o início da publicação dos primeiros Planos Diretores Mu-
nicipais de Ordenamento do Território ao nível dos diversos muni-
cípios, que surgiu posteriormente à lei de bases do ambiente, origi-
naram alguma confusão, pois os critérios utilizados em municípios 
contíguos não eram compatíveis e conduziram a enormes incon-
gruências.

O paradigma dos recursos geológicos

J o ã o  C o r r e i a  M a r q u e s 
G e ó l o g o



 T É C N I C A  |  P á g i n a  2 3

I N D Ú S T R I A  E X T R A T I V A

Se a todas estas situações a indústria extrativa foi resistindo, melhor 
ou pior, e resolvendo os seus problemas, nos últimos anos tem sido 
confrontada com situações mais agressivas, sustentadas de forma 
errada com inverdades ou falsidades que passam para a opinião 
pública através das redes sociais e colhem o apoio demagógico 
de grupos “ambientalistas” com reduzida ou nula fundamentação  
técnica, aos quais é dada grande cobertura mediática nos meios de 
comunicação. 

A potencialidade conhecida dos recursos geológicos portugueses 
não é, na generalidade, elevada, apesar de alguns materiais espe-
cíficos constituírem exceções bastante positivas. Salienta-se, nestes 
últimos casos, reservas algo relevantes considerando a dimensão do 
país ao nível de minérios de urânio, de tungsténio, de cobre, chumbo, 
zinco e polissulfuretos, de lítio, de rochas ornamentais (mármores, 
calcários e granitos), rochas para agregados e calcários para cimen-
to. Estes recursos constituem um fator de desenvolvimento social e 
económico, não só para o país mas, também, para as populações 
locais, no seio das quais surgem um número considerável de em-
pregos diretos e indiretos e têm vindo a adquirir uma importância 
estratégica relevante.

Para este efeito é necessário promover um trabalho pormenorizado 
e tecnicamente sustentado de prospeção e reconhecimento dos re-
cursos geológicos nacionais, que permita a obtenção de dados con-
fiáveis numa perspetiva de salvaguarda, valoração e sustentabilidade 
ambiental, económica e social.    

Esta atividade já existiu há bastantes anos em Portugal e era realiza-
da pelo Serviço de Fomento Mineiro da ex-Direção-Geral de Geologia 
e Minas, com resultados amplamente positivos. Por vezes a investi-
gação até era demasiada, pois o objetivo consubstanciava-se, fun-
damentalmente, em encontrar e definir indícios, ocorrências e con-
centrações que pudessem dar origem a eventuais jazidas exploráveis 
futuras, e com esses dados captar possíveis investimentos realizados 
por industriais que realizariam, por sua conta, os trabalhos de por-
menor, de medição, de valoração e a análise da viabilidade econó-
mica dos projetos. Constrangimentos de ordem financeira puseram 
termo a esta atividade.

Em muitos países do mundo todos os recursos geológicos são consi-
derados como pertença do respetivo Estado. Em Portugal, que segue 
uma filosofia francófona nesta matéria, existem alguns recursos que 
se incluem no domínio privado, tais como as rochas ornamentais e 
industriais, as areias, as argilas e alguns recursos hídricos (águas de 
nascente), estando englobados os restantes no domínio público. 

A indústria extrativa em Portugal, embora representando um setor 
secundário da economia com moderada expressão, assume apre-
ciável importância como principal suporte do desenvolvimento de 

algumas regiões e como abastecedor de matérias-primas de fileiras 
industriais importantes da indústria transformadora nacional.

No que concerne às principais matérias-primas de utilização cerâmi-
ca (argilas, feldspatos, areias e caulinos), o maior desafio enfrenta-
do em Portugal reside nas argilas especiais de cozedura branca. Os 
recursos desta tipologia de argilas são muito escassos, e têm sido 
malbaratados ou inutilizados por erradas opções políticas, em que 
os diferentes órgãos ministeriais não evidenciam quaisquer sinergias 
sobre problemas estruturais de enorme importância socioeconómi-
ca para o país. 

Sobre esta matéria cito o trabalho do geólogo da ex-Direcção-Geral 
de Geologia e Minas Bernardo Pereira Barbosa "Argilas Especiais 
de Barracão-Pombal", publicado in "Estudos, Notas e Trabalhos" do 
Serviço de Fomento Mineiro, Vol. XXV, Fasc. 3-4, págs. 193 - 212, em 
1984, que a páginas 206 refere como ..."Áreas com possibilidade de 
exploração – Depósito de Pombal – a área potencial, de maior impor-
tância, encontra-se praticamente livre de construções e, presentemente, 
não se situa sob vias de comunicação importantes. O traçado das futuras 
autoestradas (A1) deve ter em conta a localização deste depósito". Qual 
"profeta da desgraça" já então pressentia que ...lhe iriam acertar 
mesmo em cheio!... E o troço da A1 Torres Novas-Condeixa só entrou 
em exploração em 1991, e se o traçado tivesse passado a cerca de 
400 a 500 metros para ocidente, todo este importante depósito teria 
sido completamente salvaguardado. 

A transação das matérias-primas minerais tem por referência uma 
bolsa de valores cujo mercado regista grandes flutuações. Esta varia-
ção relaciona-se com os níveis de oferta e da procura, os quais são 
fortemente influenciados por fatores de ordem política. 

O desenvolvimento tecnológico, que se tem verificado nos últimos anos, 
potenciou uma valorização exponencial de algumas matérias-primas. 

Durante muitos anos o metal que serviu de referência a diversos 
comportamentos da sociedade foi o ouro. No dia 13-11-2019 a sua 
cotação foi de 1 462,00 USD/ozt, e a tendência que manifestou nos 
últimos 29 anos foi a indicada na figura 1.

Também durante muito tempo o petróleo foi denominado por “ouro 
negro”. Mas tudo mudou recentemente, em função dos recursos es-
pecíficos utilizados em inúmeros equipamentos de alta tecnologia e 
eletrónica, dos quais a sociedade atual não pretende prescindir, bem 
como da necessidade de descarbonização ambiental para redução 
de gases com efeito de estufa, para que a população humana e a 
biodiversidade do planeta Terra venham a ter viabilidade futura. 

As apreensões da União Europeia conduziram então que, em ju-
nho de 2010, fosse divulgado o documento “Relatório do Grupo de  
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Trabalho Ad-hoc na definição de matérias–primas críticas”. Este re-
latório foi o resultado do trabalho realizado sob a presidência dos 
serviços da Comissão, com a participação de um grupo de peritos e 
de consultores externos que prestaram apoio técnico.

A primeira conclusão de referência é que as matérias-primas são es-
senciais para a economia da UE, mas a sua disponibilidade encontra-
-se sujeita a uma pressão cada vez maior.

É dada grande relevância às mudanças no quadro da geopolítica eco-
nómica, as quais têm impacto na procura e oferta das matérias-pri-
mas. Estas mudanças estão relacionadas com a sua crescente procu-
ra, impulsionada pelas tecnologias e pelas economias emergentes. 

Além disso, muitas destas economias estão à procura de estratégias 
de desenvolvimento industrial através do comércio, tributação e de 
instrumentos de investimento com o objetivo de reservar os recur-
sos para seu uso exclusivo. 

Esta tendência tornou-se evidente através de um número crescente 
de medidas dos respetivos governos, tais como o lançamento de im-
postos sobre a exportação, quotas, subsídios, etc. Em alguns casos, a 
situação é ainda agravada por um alto nível de concentração e carte-
lização da produção nalguns países.

Este relatório da EU abrange uma análise de um conjunto de 41 mi-
nerais e metais. Em consonância com outros estudos, o relatório 
apresenta um conceito de “criticidade”. Isto significa que as matérias-
-primas são consideradas “críticas” quando os riscos de redução do 
abastecimento e respetivos impactos na economia são muito altos 
quando comparados com as matérias-primas em geral. Neste con-
texto são considerados 2 tipos de risco: a) “risco no abastecimento” 
tendo em linha de conta a estabilidade político-económica dos países 

produtores, o potencial para substituição destas matérias-primas e 
taxa de reciclagem; e b) “risco ambiental do país” que avalia os ris-
cos das medidas que possam vir a ter de ser tomadas pelos países 
com fraco desempenho ambiental, no sentido de proteger o meio 
ambiente que, ao fazê-lo, seja colocado em risco o fornecimento de 
matérias-primas para a UE. 

Salienta-se, na figura 2, o caso das “terras raras”, que apesar de pos-
suírem uma importância económica média, implicam um risco de 
abastecimento muito elevado. Dada a sua enorme importância para 
a indústria eletrónica, as terras raras já foram apelidadas, no início 
deste século, de “ouro negro do século XXI”.

Mas como a tecnologia continua a avançar rapidamente e a respon-
der às solicitações industriais, com orientação pela sustentabilidade 
económica, social e ambiental, presentemente já se fala do lítio como 
“petróleo ou ouro branco”, que em Portugal tem sido matéria de 
grande controvérsia e complexidade, situação que se tem estendido,  
de forma politicamente débil e sem sustentação científica, também 
a outros recursos geológicos que poderiam ser relevantes na econo-
mia nacional.   

Durante os anos de maior intensidade na prospeção do lítio, verifica-
do no período de 2015 a 2018, o preço deste mineral quase triplicou. 
Contudo, em virtude da abertura de algumas novas minas na Aus-
trália, o seu preço de mercado tem vindo a cair nos últimos meses 
e já recuou cerca de 30% de forma descontrolada, quer na forma 
de carbonato quer na de hidróxido, conforme se mostra na figura 3.

Não é alheio a este desajustamento o facto da comercialização de 
carros elétricos não ter correspondido às expectativas inicialmente 
traçadas, sendo presentemente a oferta de lítio no mercado superior 
à procura.

Figura 1 - Evolução histórica dos preços de mercado do ouro

Figura 2 - Importância económica das matérias-primas versus risco de abastecimento, 
elencada pela UE. 
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Perspetiva-se que a curto/médio prazo também estejam disponíveis 
no mercado baterias de sódio (mineral muito mais fácil de extrair 
através da dessalinização da água do mar), com eletrólito sólido de 
vidro, que permite a utilização de um ânodo construído em metais 
alcalinos sem a formação dos chamados “dendritos” que provocam 
os curto-circuitos internos.

O resultado originará uma bateria mais segura, mais robusta e com 
maior capacidade de armazenamento, mais leve e barata, que não 
utiliza materiais perigosos ou não recicláveis, podendo ser usada em 
maiores amplitudes térmicas. Esta tipologia de baterias tem sido de-
senvolvida pela cientista portuguesa Helena Braga, na universidade 

de Austin/Texas (USA), em colaboração com John Goodenough, o pai 
das baterias de lítio e Prémio Nobel da Química em 2019.

Mas já se perspetiva a curto/médio prazo uma nova inovação, tra-
duzida na evolução para um novo recurso geológico, o grafeno, que 
envolve um novo paradigma de utilização, rentabilização e multifun-
cionalidade, que constituirá o futuro “ouro negro”.  

O grafeno, que se apresenta como uma folha única de átomos de 
carbono ligados em malha hexagonal, é o único material bidimensio-
nal conhecido até ao presente, com propriedades de finura, versati-
lidade, leveza, condutibilidade e de resistência muito elevadas relati-
vamente aos materiais usados até ao presente, que levam a que seja 
considerado o "material do futuro". 

Isolado mecanicamente em 2004 a partir da grafite, os usos que têm 
vindo a ser ensaiados são altamente promissores e abrangem uma 
multiplicidade de áreas diferentes, desde a medicina ao ambiente, da 
energia à engenharia eletrónica, dos têxteis à dessalinização da água 
do mar e muitas outras, com um elevado potencial para a mudança 
nos processos e produtos atualmente produzidos.

É aconselhável que a indústria cerâmica e vidreira se mantenha aten-
ta a este material inovador, de onde certamente resultará também 
uma nova era para estes segmentos industriais.

Figura 3 - Evolução recente do preço do lítio.

CTCV
O Parceiro Tecnológico de Confiança das empresas do Setor Cerâmico

Inovação • Investigação e Desenvolvimento Tecnológico • Consultoria Especializada 
• Conformidade Legal • Engenharia • Medição e Ensaio • Formação Profissional
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Sustentabilidade na Cerâmica –  
– passado, presente e futuro

M a r i s a  A l m e i d a
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  P o r t u g a l

1. Introdução

A cerâmica é um setor tradicional em Portugal, cujos produtos são 
dos mais antigos e ubíquos, sendo utilizados nas mais diversas finali-
dades desde o uso na fileira da construção/habitat, aplicação de bens 
de consumo, aplicações industriais e inovações de alta tecnologia.

Os materiais cerâmicos geram no entanto, uma série de aspetos e 
impactes ambientais ao longo do seu ciclo de vida, pelo que importa 
desenvolver estratégias e medidas que promovam a redução destes 
impactes alinhadas com a Política Europeia e Nacional que incentiva 
a uma economia circular, sustentável e inovadora e promove o Novo 
Plano de Ação para a Economia Circular, destacando entre outros o 
papel fundamental de informações de desempenho ambiental dos 
produtos ao longo do seu ciclo de vida.

2. Contexto

Os materiais cerâmicos são caracterizados por serem consumidores 
intensivos de energia (representam cerca de 25 a 30% dos custos) e 
outros recursos (os recursos minerais podem representar até 20% 
dos custos), e consequentemente gerarem impactes ambientais des-
de as emissões gasosas, efluentes líquidos, resíduos e ruído, pelo 
que o conhecimento do seu desempenho ambiental é fundamental 

para a sua melhoria e para a promoção de uma economia mais circu-
lar e uma construção mais sustentável [Almeida, 2019].

O setor cerâmico efetuou já esforços notáveis nas últimas três déca-
das, em termos de minimização de aspetos ambientais como a redu-
ção dos consumos energéticos (da ordem dos 20 a 25%), consumos 
de água (reduções de 20 a 50% em função dos subsetores em análi-
se), na geração de resíduos (reduções específicas da ordem de mais 
de 50% e nas últimas duas décadas entre os 15 a 30%) e ainda redu-
ções nas emissões de dióxido de carbono (CO2) (que podem chegar 
aos 50 a 75% em função da alteração de combustíveis e do subsetor). 
As emissões específicas de CO2 em 2019 de alguns produtos cerâmi-
cos constam da tabela 1 que se segue.

Numa perspetiva nacional, e apesar da indústria cerâmica represen-
tar quase metade do número de empresas abrangidas pelo CELE, 
representa menos de 2%  das emissões globais de Portugal e mais 
de 85% das empresas são pequenas emissões (< 25 mil ton CO2/ano).

De salientar também uma evolução muito favorável na recuperação 
ambiental e paisagística de locais de extração de matérias-primas, 
com reflorestação programada contribuindo positivamente para o 
balanço do carbono e para a biodiversidade.

De mencionar que a etapa de produção (extração e fabrico) é a que 
mais contribui na maioria das categorias de impacte para o ciclo 
de vida total (pegada ambiental) com contributos entre 60 a 90%  
[Almeida, 2019]. Já na fase de uso dos produtos, os consumos de 
água e energia são muito reduzidos quando comparados com ou-
tros produtos para a mesma função e a sua durabilidade é muito 
elevada. Também a etapa de fim de vida apresenta impactes muito 
pouco significativos para a maioria das categorias de impacte (Al-
meida, 2019).

Por outro lado, e adicionalmente também as políticas europeias se 
têm pautado por diversas estratégias que privilegiam a sustentabi-
lidade e a gestão eficiente de recursos nas atividades, produtos e 

Emissões CO2 (kg CO2/ t) Produtos Cerâmicos

40 - 110 Tijolo

110 - 150 Telha ou Tijolo face à vista

175 – 350 Ladrilho

750 – 950 Sanitário

900 - 1250 Louça

Tabela 1 – Emissões específicas de produtos cerâmicos (2019).
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serviços ao longo do seu ciclo de vida, destacando-se a “Política Inte-
grada de Produtos (PIP)” [Comissão Europeia, 2004], a “EUROPA 2020 
– Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo” 
(Comissão Europeia, 2010), o “Roteiro para uma Europa eficiente em 
recursos” (Comissão Europeia, 2011), a Recomendação n.º 2013/179/ 
/EU (Comissão Europeia, 2013) sobre a pegada ambiental de produto 
(PAP) ao longo do ciclo de vida de produtos e organizações, e ain-
da a comunicação COM n.º 2014/445/EU (Comissão Europeia, 2014)  
sobre ganhos de eficiência na utilização dos recursos no setor da 
construção. Recentemente, a Comunicação da Comissão "Fechar o 
ciclo – plano de ação da União Europeia (UE) para a economia cir-
cular" (Comissão Europeia, 2015) e o novo Plano para a Economia 
Circular de março de 2020 (Comissão Europeia, 2020), incentiva uma 
economia circular, sustentável e inovadora e promove o Plano de 
Ação para a Economia Circular (como parte do Pacto Ecológico Euro-
peu), destacando entre outros o papel fundamental de informações 
de desempenho ambiental dos produtos ao longo do seu ciclo de 
vida (Almeida, 2016, 2019). 

A nível nacional destaca-se ainda o Roteiro para a neutralidade car-
bónica 2050 e o Plano de Ação para a Economia Circular em Portugal 
(PAEC) (2017), integrando uma estratégia de valorização de um novo 
paradigma de crescimento económico para a economia portuguesa, 
pretendendo-se dinamizar uma transição para uma economia me-
nos dependente do consumo intensivo de matérias-primas, garan-
tindo a sua regeneração e a dos sistemas naturais subjacentes, na 
maximização da reutilização, no aumento da eficiência e no desen-
volvimento de novos modelos de negócios.

Deste modo, a adoção de estratégias energéticas e ambientais, que 
minimizem impactes numa perspetiva de ciclo de vida completo, 
recorrendo à adoção de melhores técnicas disponíveis (MTDs) apli-
cáveis à indústria cerâmica tem sido e terá de continuar a ser imple-
mentado.

3. Perspetivas e desenvolvimentos futuros

A Comissão Europeia pretende que os princípios da sustentabilidade 
dos produtos venham a orientar a evolução das políticas e das inicia-
tivas legislativas em geral. Assim, a Comissão incentivará uma maior 
circularidade na indústria, com estratégias de promoção da adoção 
de tecnologias ecológicas por parte da indústria, devidamente veri-
ficadas; a promoção de simbiose industrial; a avaliação das possibi-
lidades de imprimir maior circularidade aos processos industriais, 
entre outras (Comissão, 2020). 

De referir que, a nível mundial a economia é apenas 8,6% circular, 
com a produção de 32,6 biliões de toneladas de resíduos e apenas 
8,65 biliões são reciclados para novos processos, o resto é deposi-

tado em aterro, incinerado, etc. (PACE, 2020). Sendo a extração de 
recursos do planeta de cerca de 92 biliões de toneladas.

Assim, os desafios globais e transversais como as alterações climáti-
cas, a sustentabilidade do planeta, a economia circular com partilha 
de recursos naturais e outros recursos (ex. resíduos) na resolução 
de questões ambientais (ver fig. 1), implicarão para as empresas ce-
râmicas “um esforço adicional de adaptação”, recorrendo a diversas 
estratégias (ver tabela 2). As diversas estratégias que a indústria ce-
râmica poderá adotar com vista à sustentabilidade do setor cerâmico 
apresentam-se na tabela 2.

A conceção dos produtos desde o “berço” até ao “túmulo” terá de ser 
distinta e atender a critérios e boas práticas ambientais ao longo do 
ciclo de vida para além dos necessários aspetos técnicos, funcionais, 
estéticos, ergonómicos, etc., ou seja implementar o ecodesign ou o 
design para a sustentabilidade, e logo na fase inicial de planea-
mento do processo e/ou produto cerâmico, onde se estima que 80% 
dos impactes ambientais sejam determinados.

A transição para uma economia circular requer alterações profun-
das quer nos modelos de produção, quer nos modelos de consumo, 
indo muito além da eficiência na gestão de recursos e na reciclagem 
de resíduos. A preservação do valor dos produtos pelo maior tem-
po possível desempenha um papel crucial e essencial no processo 
de transição para a economia circular (Ellen MacArthur Foundation, 
2012). Esta transição redireciona o foco para a reutilização, repara-
ção, renovação e reciclagem dos materiais e produtos existentes, ou 
seja, o que era visto como um “resíduo” pode ser transformado num 
recurso. 

Neste contexto, as simbioses industriais entre setores da econo-
mia nacional terão forçosamente de existir, ou seja redes de empre-
sas de indústrias distintas que partilham recursos de forma eficiente, 

Figura 1 - Tendências, desafios e oportunidades para a sustentabilidade no setor 
da cerâmica
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onde o consumo de energia e materiais é otimizado e os efluentes 
e resíduos de um determinado processo servem de matéria-prima 
(secundária, minimizando a extração dos recursos naturais) para os 
processos de outras empresas, com vantagens competitivas para 
ambas. Caminhando para modelos de “ecologia industrial”, onde 
as fontes de energia (preferencialmente renovável), os recursos 
(incluindo subprodutos e resíduos) e os processos industriais se-
rão interligados física e digitalmente. As questões de poupanças de 
recursos serão cruciais no futuro, atendendo a que se prevê que o 
consumo mundial de matérias-primas, os combustíveis fósseis, os 
metais e os minerais, deverá duplicar nos próximos quarenta anos, 
prevendo-se que a produção anual de resíduos aumente 70% até 
2050, de acordo com o Novo Plano Europeu para a Economia Circu-
lar (Comissão, 2020).

As atividades de reaproveitamento (reutilização ou reciclagem) de 
produtos em fim de vida implicarão a adaptação de soluções tecnoló-
gicas para a recuperação de materiais úteis a partir de produtos com-
plexos em fim de vida que poderão ser exploradas como matéria-pri-
ma cerâmica, contribuindo para a sustentabilidade. Este aumento de 
circularidade requer uma “nova” visão sobre os fatores-chave de su-
cesso em toda a cadeia de valor do produto, desde a sua conceção até 
ao seu fim de vida, numa abordagem de ciclo de vida, e utilizando fer-
ramentas robustas como a avaliação de ciclo de vida (ACV) de forma 
a percecionar os pontos críticos e áreas de melhoria de desempenho. 

Assim, ferramentas como as Declarações Ambientais de Produto 
(DAP), ou as Pegadas Ambientais ou Ecológicas, com base em ACV 
serão cruciais para promover e melhorar a sustentabilidade do pro-

duto, e opções futuras de reciclagem ou reutilização ou “nova vida” 
noutro ciclo produtivo. Neste âmbito o setor poderá contar com o de-
senvolvimento de critérios ecológicos adicionais como as “compras 
públicas ecológicas”, no âmbito da política europeia e da Estratégia 
Nacional para as Compras Públicas Ecológicas (ENCPE), bem como 
por parte de outros clientes. 

Esta transição para a economia circular deverá ser acompanhada 
pela transição energética e pela transição para uma economia hi-
pocarbónica ou mesmo para a neutralidade de carbono em 2050, 
de acordo com o roteiro nacional de carbono, onde a penetração 
de energia elétrica (a partir de fontes renováveis) e o uso de com-
bustíveis mais renováveis (uso de hidrogénio por exemplo) no setor 
cerâmico terão forçosamente de aumentar, de forma a garantir o 
cumprimento de valores-limite de emissão de poluentes gasosos no-
meadamente na revisão da Diretiva das Emissões Industriais e na 
nova diretiva do CELE 2021-2030 (CO2). 

A georreferenciação e digitalização de fontes de poluição e dados 
de desempenho ambiental de forma a potenciar melhorias rápidas, 
bem como o passaporte digital e a interligação das DAP com ferra-
mentas digitais como o BIM (ou Building Information Model), nos 
produtos cerâmicos para a construção serão realidades aos quais o 
setor cerâmico terá rapidamente de se adaptar.

Finalmente e não menos importante, e provavelmente a que necessi-
tará de uma maior adaptação e maturidade do setor será o desenvol-
vimento de novos modelos de negócio como sejam a desmateriali-
zação, por exemplo através da venda de serviços em vez de produtos 

Estratégia para a Sustentabilidade na Cerâmica 2030 2040 2050

Ecodesign e avaliação de ciclo de vida (ACV)

Uso de Combustíveis “mais limpos” (hidrogénio, pirólise de biomassa, solar, etc.) e renováveis

Uso eficiente de recursos energéticos e minerais

Aproveitamento mais eficiente do calor dos fornos

Eletrificação dos processos térmicos

Captura de CO2

Sustentabilidade na digitalização (processos e monitorizações de dados ambientais, indicadores BIM, bilhete de identidade 
ou as DAPs e de sustentabilidade, etc.)

Ferramentas de comunicação de desempenho ambiental e ecomarketing

Simbioses industriais de forma a potenciar a economia circular e o metabolismo 

Novos modelos de negócio com desmaterialização 

Tabela 2 – Estratégia para a Sustentabilidade e seu potencial na Cerâmica



 T É C N I C A  |  P á g i n a  2 9

A M B I E N T E  E  S U S T E N T A B I L I D A D E

Finalmente, promover a criação de sistemas de informação e mesmo 
formação nestas áreas da eficiência energética, redução das emis-
sões de GEE, economia circular numa perspetiva de ciclo de vida, de-
sign para a sustentabilidade envolvendo todos interessados (incluin-
do entidades governamentais) em toda a cadeia de abastecimento 
de um produto, processo ou serviço.

A sustentabilidade é, efetivamente, um desafio, mas uma enorme 
oportunidade para a indústria cerâmica!
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(ex: o aluguer de louça utilitária ou o aluguer de pavimento em vez 
da sua venda)…

4. Considerações finais

Apesar das vantagens proporcionadas aos fabricantes cerâmicos em 
matéria de custos e materiais, muitas empresas quando pretendem 
colocar em prática as estratégias de economia circular com vista à 
sustentabilidade na indústria cerâmica, são confrontadas com obs-
táculos técnicos como incerteza quanto à sua qualidade, podendo 
ser difícil determinar os níveis de impurezas ou a adequação para 
uma re-utilização e ainda obstáculos legais e burocráticos dificultan-
do esta transição para uma economia circular.

Assim, um modelo de economia circular e sustentabilidade nas próxi-
mas décadas envolverá (numa abordagem step-by-step)

1. Identificar e classificar potenciais sinergias (energia e recursos 
materiais);

2. Mapear e identificar processos que possam contribuir para a 
sustentabilidade;

3. Adotar técnicas e tecnologias (MTDs) que promovam a susten-
tabilidade numa relação custo-benefício;

4. Implementar estratégias de redução de impactes (matérias-
-primas, águas, resíduos, emissões de CO2, efluentes líquidos, 
com vista à sustentabilidade;

5. Avaliar o desempenho das medidas implementadas.

A transição para uma economia circular requer assim um conheci-
mento profundo e interdisciplinar sobre diferentes produtos, cadeias 
de valor, modelo de negócio subjacente e uma profunda transforma-
ção da sociedade (cidadãos, cidades, regiões). Implicando novas for-
mas de gestão, novas formas de promoção da inovação, nova tipolo-
gia de incentivos e legislação por parte da administração pública, etc.

Por outro lado, uma maior eficiência nas simbioses entre os diversos 
setores da atividade económica e os diversos agentes envolvidos de 
forma a ser possível uma partilha de recursos energéticos, materiais, 
resíduos, serviços, entre outros. Neste aspeto será necessário acau-
telar os excessos de barreiras como a burocracia e morosidade na 
aprovação das medidas e estratégias de economia circular, como por 
exemplo as taxas elevadas de desclassificação de resíduos e licenças 
para ensaios industriais de incorporação de resíduos.

Adicionalmente a indústria cerâmica terá de promover o uso do Life 
Cycle Thinking (LCT) para melhorar a compreensão dos benefícios do 
seu produto e permitir que decisões mais informadas sejam toma-
das ao considerar conceitos como a economia circular e a avaliação 
de ciclo de vida de forma a minimizar impactes e a evitar a sua trans-
posição (efeitos cruzados). 
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Sustentabilidade dos consumidores 
intensivos de energia da indústria 
de outros produtos minerais não 
metálicos (CAE 23)
P a u l o  C a l a u
C o o r d e n a d o r  d a  U n i d a d e  d e  I n d ú s t r i a ,  A D E N E  –  A g ê n c i a  p a r a  a  E n e r g i a

No âmbito do Sistema de Gestão de Consumos Intensivos de Energia 
(SGCIE), os grandes consumidores de energia em Portugal observa-
ram na última década uma redução dos consumos específicos de 
energia, na ordem de  7%.

O SGCIE tem como objetivo promover a eficiência energética e a 
monitorização do consumo de energia em instalações com grande 
intensidade energética, consumindo mais de 500 tep/ano. Assim, 
estas instalações devem realizar auditorias energéticas periódicas, 
para  determinarem o respetivo consumo de energia e promoverem 
uma maior eficiência energética, incluindo a utilização de fontes de 
energia renováveis.

Os operadores destas instalações são obrigados a desenvolver um 
Plano de Racionalização do Consumo de Energia (PREn), a fim de 
estabelecer metas relativas à intensidade energética e ao consumo 
específico de energia.

A CAE 23 no SGCIE

O setor da indústria transformadora dos outros produtos minerais 
não metálicos está em 4º lugar do top 10 dos registos de instalações 
no SGCIE. Decorridos 12 anos desde o início da sua implementação, 
uma análise dos dados registados no SGCIE, em particular no se-
tor de outros produtos minerais não metálicos, permite evidenciar  
alguns resultados importantes para o universo das instalações gran-
des consumidoras de energia no nosso país.

Em 2019, estavam registadas no SGCIE 1242 instalações, sendo 85 da 
CAE 23 (rev 3) “Fabricação de outros produtos minerais não metálicos” 
e 49 com consumos anuais superiores a 1000 tep. Foram aprovados 
128 PREn, incluindo 2.º ciclos de auditorias, correspondendo a um 
consumo de energia final de 260 000 tep/ano.

Na figura 1 apresenta-se o potencial de economia de energia final 
associada aos PREn aprovados desde 2006, para a CAE 23.

Os 128 PREn aprovados de 2008 até à data preveem a redução do 
consumo de energia final de 17 212 tep e uma redução das emissões 
de gases com efeito de estufa (GEE) equivalente a 58 tCO2e.

A figura 2 apresenta as economias anuais de energia final após a im-

Figura 1 - Potencial de economia de energia final (tep) na CAE 23 (fonte: ADENE)

Figura 2 - Economia de energia final (tep) na CAE 23 (fonte: ADENE).
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plementação das medidas, de acordo com os 46 Relatórios de Execu-
ção e Progresso Finais (REP-BF) da CAE 23, aprovados até à data, tra-
duzidas na redução total do consumo de energia final de 11 059 tep 
no período 2012-2018.

Comparando as medidas de eficiência energética previstas nos PREn 

e a efetiva implementação apresentada nos REP-BF, verifica-se existir 
uma taxa de implementação das medidas na ordem dos 96,3 %.

A figura 3 caracteriza o potencial de economias de energia dos PREn 
aprovados por tipologia de medida transversal de eficiência ener-
gética. De referir que a tipologia “Outros” engloba medidas relacio-
nadas com instalações elétricas, energias renováveis, alterações e 
deslocalizações de processos, etc., que os consumidores intensivos 
entenderam não catalogar nas outras tipologias, estando em curso 
uma análise da base de dados do SGCIE para a devida categorização 
destas medidas.

No que diz respeito às medidas de eficiência energética propostas 
para implementação pelas instalações consumidoras intensivas da 
CAE 23, destaca-se a preponderância das medidas de eficiência ener-
gética associadas à recuperação de calor do processo industrial. 

A figura 4 apresenta as economias geradas e os investimentos neces-
sários para a implementação das medidas (em €), das instalações da 
CAE 23, bem como o período de retorno do investimento médio (PRI), 
por tipologia de medida de eficiência energética.

De realçar, o PRI médio elevado para a eficiência energética em siste-
mas de cogeração e as medidas mais simples, de menor PRI, como os 
isolamentos térmicos e os sistemas de gestão e controlo. 

A figura 5 mostra os custos por unidade de energia final economiza-
da (€/tep) das principais tipologias de medidas de eficiência energéti-
ca em implementação nas instalações da CAE 23.

Síntese e perspetivas de evolução

Os PREn aprovados na CAE 23, preveem uma redução do consumo 
de energia final e uma redução das emissões de gases com efeito de 
estufa (GEE) que representam, respetivamente, 10% e 8% do total 
do SGCIE.

Constata-se a preponderância da  implementação de medidas de efi-
ciência energética associadas à recuperação de calor do processo in-
dustrial, verificando-se os menores valores de PRI das medidas asso-
ciadas aos isolamentos térmicos e os sistemas de gestão e controlo. 

Numa perspetiva de uma maior abrangência de sustentabilidade, 
importa analisar outros recursos, como a água, os resíduos e os ma-
teriais, entre outros. A existência de indicadores nestes domínios 
permitirá avaliar o desempenho da instalação relativamente à efi-
ciência energética, hídrica, aos impactos económicos e às medidas 
da economia circular na gestão de materiais, resíduos e desperdícios 
hídricos e energéticos.

Figura 4 - Economia, Investimento e PRI médio por tipologia medidas de PREn da 
CAE 23 (fonte: ADENE).

Figura 5 - Custo de redução por unidade de energia primária (€/tep) por tipologia 
medida da CAE 23 (fonte: ADENE).

Figura 3 - Potencial de economias de energia dos PREn aprovados – medidas 
transversais da CAE 23 (fonte: ADENE).
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EcoTermIP: Promoção da 
Ecoeficiência dos Processos Térmicos 
na Indústria Portuguesa
P e d r o  P r i e t o 
I S Q  –  I n s t i t u t o  d e  S o l d a d u r a  e  Q u a l i d a d e

Na União Europeia, o setor industrial detém cerca de 25% do consu-
mo de energia final, chegando a 30% em Portugal. Aproximadamente 
dois terços deste consumo é sob a forma de calor em processos tér-
micos, do qual uma parte significativa (20-50%) é perdida como calor 
residual através de gases de exaustão, correntes de arrefecimento 
(ar ou água), condensados, perdas térmicas por mau isolamento ou 
pelos produtos. A maioria das emissões industriais de GEE (gases de 
efeito de estufa) está associada à produção de calor, dado que este é 
maioritariamente produzido através de combustíveis fósseis. Apesar 
disto, existe ainda uma falta de análises aprofundadas sobre o calor 
industrial e os processos térmicos nas auditorias energéticas. No en-
tanto, a recuperação e aproveitamento do calor residual surge como 
uma oportunidade com um grande potencial na EU (300 TWh/ano), 
afirmando-se como uma medida atrativa para fornecer energia redu-
zindo custos operacionais e melhorando a eficiência dos processos 
sem gerar emissões adicionais.

Neste contexto, o projeto EcoTermIP visa efetivar a transferência do 
conhecimento científico e tecnológico, de boas práticas, metodolo-
gias e tecnologias para promoção da ecoeficiência dos processos 
produtivos, através da racionalização do consumo de energia térmi-
ca, da utilização de fontes de energia renovável para fornecimento 
direto de energia térmica a processos industriais, da recuperação de 
calor residual e otimização da gestão da energia. Quatro setores in-
dustriais portugueses foram escolhidos no âmbito do projeto, tendo 
em conta a maximização do impacto económico do conhecimento 
científico e tecnológico a transferir (setores com maior potencial para 
a aplicação do projeto) e o impacto económico dos setores a nível 
regional e nacional. Estes setores resultaram: Indústria da Metalo-
mecânica, Indústria da Cerâmica e Indústria Agroalimentar (subse-
tores de Fabricação de Produtos à Base de Carne e dos Laticínios).  
É com base no trabalho desenvolvido no âmbito deste projeto que 
esta nota técnica foi redigida.

A Indústria Cerâmica em Portugal abrange os seguintes subsetores: 
cerâmica estrutural, pavimentos e revestimentos, cerâmica utilitária 
e decorativa, louça sanitária e cerâmicas especiais. Em geral, todos 

os subsetores são caracterizados por um consumo energético inten-
sivo associado ao consumo de energia térmica (Figura 1), atendendo 
que parte fundamental do processo de fabrico envolve processos a 
temperaturas entre 800 e 1500 °C. Especificamente, estes consumos 
térmicos estão principalmente associados às operações de cozedura 
(fornos), secagem (secadores) e atomização (atomizadores), situan-
do-se nos intervalos de 1,9-4,8 GJ/t produto na cozedura, 0,3-0,8 GJ/t 
na secagem e 1,1-2,2 GJ/t na atomização. O tipo de combustível usa-
do varia com o processo e com o subsetor, sendo o gás natural um 
dos mais utilizados. Outros combustíveis usados no setor são gás de 
petróleo liquefeito (GPL), fuelóleo e combustíveis sólidos como car-
vão, coque ou biomassa. 

Em função das características dos processos térmicos em questão e 
do calor residual, existem diferentes soluções e tecnologias de apro-
veitamento. Porém, estas características definem a viabilidade téc-
nica e económica. Devido à crescente tendência de importação de 
matérias-primas minerais no tecido produtivo cerâmico português, 
o processo de atomização não é muito comum. Por este motivo, o 
presente artigo foca-se principalmente nas melhorias dos processos 
térmicos em fornos e secadores.

Figura 1 - Consumo anual de energia e consumo específico por subsetor (ano 2010)
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Medidas aplicáveis a fornos e secadores

A secagem tem o objetivo de retirar humidade aos materiais cerâmi-
cos até um valor admissível para os processos seguintes. A função 
dos fornos é de efetuar a cozedura das peças cerâmicas previamen-
te secas, vidradas e decoradas. Ambos os equipamentos utilizam a 
queima de combustível como fonte de energia. Existem diferentes 
medidas para redução dos consumos energéticos associados à ener-
gia térmica. Algumas destas encontram-se já aplicadas em algumas 
indústrias do contexto português, no entanto ainda há muito poten-
cial de melhoria em numerosas empresas. Resumindo, as seguin-
tes medidas tecnológicas podem ser aplicadas individualmente ou 
cumulativamente aos fornos e secadores de todos os subsetores da 
indústria cerâmica:

• Melhorar a estanquidade, por exemplo através de um invólucro 
metálico com areia ou água, de forma a reduzir as infiltrações 
de ar (e perdas térmicas), e o isolamento térmico através de 
materiais refratários ou fibras cerâmicas (lã mineral).

• Melhorar os materiais refratários usados nos fornos, nos va-
gões e na mobília de sustentação das peças cerâmicas durante 
a cozedura, de forma a diminuir o tempo de arrefecimento e as 
perdas associadas (perdas de saída). Por exemplo, a utilização 
de fibras de carboneto de silício como material refratário reduz 
a necessidade de aquecimento dos fornos, pois este material 
tem significativamente menor densidade do que os refratários 
comuns e maior resistência térmica.

• Uso de queimadores de alta velocidade: melhora a eficiência de 
combustão e a transferência de calor. Estes podem ser também 
a pulso, os quais operam próximos à configuração de queima 
mais eficiente (fogo alto), criando condições de operação ideais 
que resultam na transferência de calor máxima com a mínima 
entrada de combustível.

• Queimadores recuperativos e regenerativos, onde o ar de com-
bustão é pré-aquecido pelo calor dos gases de exaustão, com 
os que permutam calor. O aumento da temperatura do ar da 
combustão implica uma redução do consumo de combustível, 
e a diminuição da temperatura dos gases de exaustão à saída 
do queimador faz diminuir as perdas térmicas, aumentando as-
sim a eficiência da cozedura. É preciso estudar o tipo de forno 
para avaliar a viabilidade da instalação deste tipo de queimado-
res, pois alguns queimadores comerciais só podem ser aplica-
dos em fornos intermitentes.

• Controlo adequado da capacidade, dos ciclos de cozedura e se-
cagem (tempo, curva de temperatura) e da passagem das peças 
entre outras operações.

• A recuperação de calor residual ao longo do processo produti-
vo consiste em recuperar e reutilizar a energia térmica que de 
outro modo seria desperdiçada, para alimentar outras necessi-
dades de energia térmica e assim substituir (ou reduzir) o con-
sumo de combustíveis para esse efeito, ou para ser valorizado 

como outro subproduto (p.ex. eletricidade). Neste sentido, al-
gumas medidas práticas de recuperação de calor residual de 
fornos que podem ser estudadas para cada caso industrial são:
– Pré-aquecer o ar de combustão de queimadores de fornos e 

outros equipamentos (secadores, atomizadores, olarias e cal-
deiras), individualmente ou numa perspetiva de integração 
dos processos (Figura 2). Este processo pode fazer-se apro-
veitando diretamente o ar de arrefecimento rápido e final do 
forno, recuperando-o como ar de combustão para a zona de 
queima (que já é usualmente incorporada em fornos mais 
recentes) ou aproveitando o calor dos gases de combustão 
mediante a instalação de permutadores de calor na condu-
ta dos gases de exaustão dos fornos. O pré-aquecimento do 
ar da combustão geralmente leva à redução do consumo de 
combustível, embora também possa implicar um aumento 
na temperatura de combustão ou uma diminuição do rácio 
de excesso de ar. É importante ter em conta a distância entre 
as zonas de arrefecimento e a zona de admissão de ar, além 
da necessidade de isolamento térmico, de modo a prevenir a 
ocorrência de perdas térmicas nas condutas. Adicionalmen-
te, a utilização de um permutador de calor pode ter limita-
ções devido ao risco de formação de gases ácidos e fuligens, 
pelo que convém estabelecer padrões de manutenção ade-
quados.

– Para indústrias com necessidades de água quente ou vapor, 
pode-se ainda avaliar a possibilidade de produzir ou pré- 
-aquecer água através de recuperação de calor dos gases 
de exaustão com permutadores de calor. Para garantir que 
não ocorre corrosão nas condutas de exaustão da caldeira, a 
mesma deverá ser uma caldeira de condensação, de forma a 

Figura 2 - Exemplo de integração de correntes entre fornos e secadores.
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que a temperatura admissível dos gases de combustão seja 
inferior à temperatura de condensação desses gases. Por ou-
tro lado, existem caldeiras de recuperação comerciais aqueci-
das a partir do calor dos gases de combustão de alta e média 
temperatura de fornos, outras caldeiras de vapor ou motores 
de cogeração. 

– Ciclo Orgânico de Rankine (ORC): a potência térmica contida 
nos gases de exaustão pode constituir a fonte de calor de 
um ciclo orgânico de Rankine (Figura 3). Através do funciona-
mento deste ciclo, é gerada energia elétrica que pode (entre 
outras aplicações) por sua vez ser usada para potenciar os 
ventiladores de ar e de gases.

• Substituição de combustíveis pesados e de combustíveis só-
lidos por combustíveis de baixa emissão, como combustíveis 
gasosos tipo gás natural (medida identificada como uma boa 
prática no setor e já implementada em grande parte dos subse-
tores da indústria cerâmica). Adicionalmente, nos últimos anos 
algumas indústrias cerâmicas estão a começar a usar biogás 
como combustível alternativo. O objetivo fundamental é redu-
zir custos e emissões de gases de efeito estufa, uma vez que o 
biogás proveniente da metanização de resíduos se considera 
neutro em carbono e pode ser utilizado simultaneamente com 
o gás natural fóssil. Além disso, o setor cerâmico começa a con-
siderar o hidrogénio como combustível futuro, para produção 
de calor e/ou produção combinada de calor e eletricidade (co-
geração).

• Substituição dos corpos cerâmicos a serem cozidos: um dese-
nho sofisticado da composição do corpo cerâmico pode reduzir 
os tempos de secagem e queima necessários e, portanto, esti-
mular o uso de fornos de queima rápida e de baixo volume. Por 
exemplo, os aditivos formadores de poros, usados principal-
mente para diminuir a condutividade térmica de blocos de ar-
gila, fazem reduzir a massa térmica dos blocos de argila, sendo 

necessária menos energia para a queima. Por outro lado, uma 
redução no teor de água de mistura necessária ajuda a econo-
mizar energia de secagem. A quantidade de água de mistura 
necessária depende principalmente da composição mineral da 
argila e também da granulometria. Os aditivos economizadores 
de água consistem em produtos húmidos com agentes seques-
trantes ou complexantes inorgânicos.

• Energia solar térmica: graças ao desenvolvimento tecnológico 
do solar térmico, esta fonte de calor tornou-se não só uma me-
lhor opção para diversas aplicações tradicionais de baixa tem-
peratura (<100 °C), mas também bastante atrativa para novas 
e mais avançadas aplicações do setor industrial num nível de 
temperatura média (100-250 °C). Neste sentido, a energia para 
a secagem pode ser fornecida com energia solar térmica de 
média temperatura, onde o calor normalmente é transportado 
por meio de vapor ou óleos térmicos. Estas temperaturas só 
são atingíveis mediante o uso de coletores solares de tubos de 
vácuo ou de concentração (tais como CCP e Fresnel).

• Cogeração: a aplicação de uma unidade de cogeração à indús-
tria cerâmica pode se fazer usando uma turbina a vapor ou a 
gás associada a um alternador elétrico, e um equipamento de 
recuperação e distribuição de calor associado ao secador. A in-
tegração com sistemas de combustão complementares e com 
a rede elétrica é fundamental de forma a permitir responder 
às necessidades de calor e níveis de temperatura, assim como 
permitir transacionar com a rede excedentes ou necessidades 
adicionais de energia elétrica.

A informação apresentada nesta nota técnica foi escrita com base no 
trabalho desenvolvido no âmbito do projeto EcoTermIP, do qual o 
ISQ e o INEGI são promotores. Informação mais detalhada sobre es-
tas medidas, assim como as suas potenciais poupanças e implicações 
económicas pode ser obtida junto dos promotores ou consultada no 
Documento de Referência do Setor da Indústria Cerâmica disponível 
no site www.ecotermip.pt. 

Figura 3 - Esquema dum Ciclo Orgânico de Rankine.
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Plano Nacional Energia e Clima

C e l s o  P e d r e i r a s
C S  –  C o e l h o  d a  S i l v a  S A

Uma questão de sobrevivência ou de loucura?

O Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) apresenta uma 
visão estratégica na qual a prioridade é o clima. 

As políticas, industrial e energética parecem ser apenas subprodutos 
dessa opção climática.

Nesse Plano são apresentados um conjunto de indicadores e metas 
que superam os que a União Europeia (UE) apresentou no seu Pacote 
Energia Limpa para todos os Estados Europeus.

Eficiência Energética

A redução dos consumos energéticos na indústria com a adoção de 
tecnologias mais eficientes tem sido, ao longo do tempo, um percur-
so que as empresas tiveram de fazer como forma de manter a sua 
competitividade e sustentabilidade.

Não serão por isso expectáveis grandes reduções.

Mas medir a eficiência energética como a redução do consumo de 
energia primária é no mínimo duvidoso, pois no limite se um país 
reduzir o seu nível de actividade (ou empobrecer), ele baixará o seu 
consumo de energia e não será, por isso, mais eficiente. 

Qualquer país será tanto mais eficiente quanto mais baixa for a sua 
Intensidade Energética medida pelo cociente entre a Energia consu-
mida e o valor do seu PIB.

Renováveis no Consumo Final Bruto de Energia

A meta portuguesa de 47% de incorporação de Fontes Energia Reno-
váveis (FER) no Consumo Final Bruto de Energia (CFBE) é voluntarista e 
ambiciosa. Convém lembrar que o compromisso de Portugal para 2020 
é já de 31%, praticamente igual ao que a UE prevê (32%) para 2030.

Países mais ricos que Portugal, como a França, Alemanha, Irlanda, 
Bélgica, etc. têm incorporações inferiores à média da EU, que foi de 
17,5% em 2017.

Não se compreende a razão para tamanha ambição!

Emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE)

A meta proposta por Portugal para a redução das suas emissões de 
GEE é voluntarista e ambiciosa, podendo mesmo ultrapassar a meta 
da UE em 12 pontos percentuais!

Contudo, as emissões portuguesas de GEE representam apenas 
cerca de 1,6% das emissões da UE28 e cerca de 0,16% das emissões 
mundiais. 

Acresce ainda que as emissões per capita de Portugal são das mais 

Metas/Indicadores UE28 PNEC 2030

Eficiência Energética (redução do consumo 
Energia Primária)

-32,5% -35%

Renováveis no Consumo Final Bruto de 
Energia

32% 47%

Renováveis na produção de Electricidade 50% 80%

Emissões de GEE (base 2005) (sem LULUCF) -43%
-45% a 
-55%

Nova capacidade renovável no sistema elec-
troprodutor

15 GW
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baixas da UE, ocupando em 2017 a 22ª posição com 7,2 tCO2e por 
habitante.

É por isso evidente que se os países grandes emissores de GEE  
(China, USA, Índia, Rússia, etc.) pouco ou nada fizerem para as redu-
zir, não serão os países com baixas emissões, por mais fundamenta-
listas que sejam, como Portugal, que “salvarão” o planeta! 

Talvez “venham a morrer antes da pretensa salvação”! 

Não deixa de ser também curioso verificar que dos 28 países da UE, 
11 deles não tenham ainda qualquer plano para erradicar, até 2030, 
as suas centrais termoelétricas a carvão com a justificação de que as 
suas economias não podem perder competitividade! 

E Portugal? Anunciou com pompa e circunstância que vai encerrar  
todas as suas centrais a carvão até 2025! (UE carvão= 147GW; PT car-

vão= 1,8 GW  ⇔1,2% UE).

Provavelmente Portugal terá depois de importar eletricidade de Es-
panha e/ou de Marrocos, produzida talvez a partir do carvão, pois 
nem sempre haverá por cá sol e vento abundantes!

Por mais potência intermitente que se instale no país, o Sistema Eléc-
trico Nacional (SEN), por razões de segurança de abastecimento, vai 
necessitar sempre de centrais termoelétricas de back-up (a gás natu-
ral; a biomassa; ou a carvão)!

O PNEC parece confundir o conceito de “Potência” com “Energia”! 
Não é a mesma coisa principalmente quando estamos em presença 
de fontes renováveis intermitentes.

Por cada GW instalado, uma central termoeléctrica pode produzir 
anualmente cerca de 8TWh, enquanto uma central FER (eólica ou 
solar) produzirá pouco mais de 2TWh por ano e com a grande des-
vantagem de nem sempre essa produção estar alinhada com as ne-
cessidades instantâneas do consumo!

Nova capacidade renovável no sistema  
eletroprodutor [+15 GW]

O SEN tem hoje cerca de 20 GW instalados, 68% dos quais são FER 
(14 GW).

Não deixa de ser também surpreendente a dimensão do incremento 
de potência renovável no SEN, já que vai mais do que duplicá-la pas-
sando de 14GW para 29GW!

Porque o PNEC é omisso quanto às perspectivas de evolução dos 

consumos de energia elétrica assim como dos custos associados, não 
se consegue perceber como é possível propor este incremento das 
novas potências FER (15GW), sem a prévia existência de capacidade 
suficiente de interligação da Península Ibérica com os mercados de 
energia da Europa Central.

Sabendo-se, por um lado, das características intermitentes e voláteis 
das futuras renováveis a instalar (eólica e solar), e por outro da exis-
tência de tarifas garantidas (FIT), a gestão técnica global do SEN a 
cargo da REN, sem essas interligações, deverá ser uma tarefa Her-
culeana!

Conclusão

As estatísticas publicadas pelo Eurostat referentes a 2017 mostram 
quão aberrante é a posição de Portugal no ranking dos 28 países da 
UE, nos mais diversos itens em análise. 

No que diz respeito, por exemplo, às Emissões GEE per capita e PIB 
per capita encontramo-nos na cauda da Europa, com indicadores  
típicos dos países pobres, mas quanto à incorporação de FER no 
CFBE apresentamos dos melhores indicadores, em parceria com os 
países mais ricos!

Exemplos:
- Emissões CO2e per capita: 7,2 ton; (22ª posição);
- PIB per capita: 17.500€; (17ª posição);
- Incorporação de FER no CFBE: 28,1%; (7ª posição);
- Incorporação de FER na produção de eletricidade: 54,2%; (5ª 

posição);
- Preço da eletricidade: 0,223 €/KWh; (5ª posição);
- Preço da eletricidade (paridade poder compra): 0,281 PPS/ 

/KWh; (2ª posição).

Não se compreende que um país, como Portugal, com graves proble-
mas de competitividade e de sustentabilidade económico-financeira 
queira nestas matérias ser um dos mais ambiciosos e voluntaristas 
da Europa. 

Sendo necessária a promoção da descarbonização das sociedades 
e das economias de Portugal, da União Europeia e do Mundo julgo, 
contudo, que ela tem de ser feita de forma coordenada, justa e equi-
librada, sem voluntarismos e até fundamentalismos exagerados, sob 
pena de virmos a pagar caro tamanha ambição.
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NORMALIZAÇÃO no setor da Cerâmica 
e do Vidro: CEN/TC 350 “Sustainability 
of Construction Works” em destaque

C o n c e i ç ã o  F o n s e c a  e  M a r i s a  A l m e i d a
C e n t r o  T e c n o l ó g i c o  d a  C e r â m i c a  e  d o  V i d r o ,  P o r t u g a l

O CTCV, na sua qualidade de Organismo de Normalização Setorial 
(ONS), participa ou acompanha trabalhos de normalização nacional, 
europeia e internacional com interesse para os setores da Cerâmica e 
do Vidro, que se enquadram na sua área de reconhecimento pelo IPQ.

O ONS/CTCV constitui a interface entre as Comissões Técnicas (CT´s) 
e o IPQ, cabendo-lhe a responsabilidade de coordenar e prestar todo 
o apoio logístico necessário ao funcionamento das CT´s.

Destacamos neste número da Revista Técnica da Cerâmica e do 
Vidro referência ao CEN/TC 350 – Sustainability of Construction Works e 
Comissão Técnica nacional, a CT 171 – Sustentabilidade dos Edifícios.

A CT 171 – Sustentabilidade dos Edifícios é uma comissão técnica 
portuguesa que desenvolve atividade sob a coordenação conjun-
ta do CTCV e do IPQ. A principal função da CT 171 é acompanhar a 
atividade normativa do CEN/TC 350. Este acompanhamento é prin-
cipalmente efetuado através da participação nos pareceres/votos 
europeus dos documentos emanados pelo CEN/TC 350, relativos à 
adoção de novos temas de trabalho, projetos de normas europeias, 
revisão de normas europeias já existentes e revogação de normas 
europeias em desuso. 

O CEN/TC 350 – Sustainability of Construction Works, é uma comis-
são técnica europeia que desenvolve atividade no domínio da sus-
tentabilidade dos trabalhos da construção, sob a coordenação do 
CEN (Comité Europeu de Normalização).

O CEN/TC 350 “Sustainability of Construction Works” (Sustentabi-
lidade das obras de construção) está estruturado em Plenário e 
WGs:

• Plenary (Plenário)
• WG1 Environmental performance of buildings (Desempenho 

ambiental dos edifícios)
• WG3 Products level (Nível de produtos)
• WG5 Social performance assessment of building (Avaliação do 

desempenho social dos edifícios)

• WG6 Civil engineering works (Obras de Engenharia Civil)
• WG7 Framework coordination (Coordenação de enquadramento)
• WG8 Sustainable refurbishment (Reabilitação sustentável)

O âmbito do CEN/TC 350 inclui o desenvolvimento de métodos nor-
malizados horizontais voluntários para a avaliação da sustentabili-
dade (ambiental, social e económica) de obras novas e existentes e 
dos produtos de construção. As normas serão geralmente aplicáveis 
(horizontais) e relevantes para a avaliação do desempenho integrado 
dos edifícios ao longo do seu ciclo de vida. Descrevem uma metodo-
logia harmonizada para avaliar o desempenho ambiental, o desem-
penho social e o desempenho do custo do ciclo de vida dos edifícios, 
bem como os aspetos quantificáveis do desempenho em termos de 
saúde e conforto dos edifícios.

Os desenvolvimentos no âmbito do CEN/TC 350 que têm sido ana-
lisados e discutidos nas reuniões da CT 171 – Sustentabilidade dos 
Edifícios, incluem:

Figura 1 - Edifícios Sustentáveis
Torres desenhadas pelo arquiteto italiano Stefano Boeri.
(fonte: http://hiconsuption.com/2014/10/bosco-verticale-verticale-garden-
-apartments-in-milain-italy/)



P á g i n a  3 8  |  T É C N I C A

N O R M A L I Z A Ç Ã O

No âmbito do DESEMPENHO AMBIENTAL

– A publicação em outubro de 2019 da EN 15804:2012+A2:2019 
“Sustainability of construction works – Environmental product 
declarations – Core rules for the product category of construc-
tion products” (Sustentabilidade das obras de construção 
– Declarações ambientais dos produtos – Regras de base 
para as categorias de produtos de construção).

Esta Norma Europeia fornece as regras de base para as categorias 
de produtos aplicáveis a todos os produtos e serviços de constru-
ção. Disponibiliza uma estrutura que permite assegurar que todas 
as Declarações Ambientais dos Produtos (DAP) relativas aos produ-
tos, serviços e processos de construção são elaboradas, verificadas e 
apresentadas de forma harmonizada.

As DAP (Declarações Ambientais de Produtos) são documentos que 
se baseiam nas diretrizes da EN 15804 e têm como finalidade forne-
cer informações quantitativas dos impactes ambientais para deter-
minadas categorias ambientais de um produto ao longo do seu Ciclo 
de Vida.

As informações contidas baseiam-se na realização de uma avaliação 
global e multicritério dos impactes ambientais de um produto, desde 
a sua origem até ao final da sua vida útil.

Os resultados de uma Avaliação do Ciclo de Vida apresentam-se  
mediante a Declaração Ambiental de Produto (DAP), que deve estar 
verificada por uma terceira parte independente e reconhecida.

A norma EN 15804 trata de um conjunto de indicadores quantificá-
veis e predeterminados para cada categoria de impacte ambiental. 
Foi adaptada para tratar da alteração do Mandato de normalização 
M/350 e harmonizar com a Pegada Ambiental das Organizações/ 
/Produto (PEP).

Disponibiliza os meios para elaborar uma declaração ambiental do 
Tipo III para os produtos de construção [1].

- EN 15643-1:2010 “Sustainability of construction works – Sustaina-
bility assessment of buildings. Part 1: General framework” (Sus-
tentabilidade das obras de construção – Avaliação da susten-
tabilidade dos edifícios. Parte 1: Enquadramento geral). 

Esta Norma apresenta os princípios e requisitos gerais através de 
uma série de normas para avaliação de edifícios em termos de de-
sempenho ambiental, social e económico, tendo em conta as ca-
racterísticas técnicas e a funcionalidade de um edifício. A avaliação 
quantifica o contributo das obras de construção avaliados para a 
construção sustentável e para o desempenho sustentável [2].

- EN 15643-2:2011 “Sustainability of construction works – Asses-
sment of buildings. Part 2: Framework for the assessment of 
environmental performance” (Sustentabilidade das obras de 
construção – Avaliação da sustentabilidade dos edifícios. 
Parte 2: Enquadramento para a avaliação do desempenho 
ambiental). 

Esta Norma fornece os princípios e requisitos específicos para a ava-

Figura 2 - Declarações Ambientais de Produto (DAP).
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liação do desempenho ambiental de edifícios, tendo em conta as ca-
racterísticas técnicas e a funcionalidade de um edifício. A avaliação 
do desempenho ambiental é um aspeto da avaliação da sustentabili-
dade de edifícios sob o enquadramento geral da parte 1 [3]. 

- EN 15978:2011 “Sustainability of construction works – Assess-
ment of environmental performance of buildings – Calculation 
method” (Sustentabilidade das obras de construção – Ava-
liação do desempenho ambiental dos edifícios. Método de 
cálculo). 

Esta Norma especifica o método de cálculo, baseado na avaliação do 
ciclo de vida (ACV) e outra informação ambiental quantificável para 
avaliar o desempenho ambiental de um edifício, e dá as orientações 
para reportar e comunicar os resultados dessa avaliação. A Norma 
é aplicável a edifícios novos ou existentes e projetos de reabilitação. 
A presente Norma faz parte de um conjunto de Normas Europeias, 

Especificações Técnicas e Relatórios Técnicos para a avaliação do 
desempenho ambiental de edifícios que, em conjunto, servem de 
suporte à quantificação da contribuição do edifício avaliado para a 
construção sustentável e desenvolvimento sustentável. 

O desempenho ambiental de um edifício é apenas um aspeto da sua 
sustentabilidade. Os desempenhos sociais e económicos do edifício 
são igualmente aspetos que deverão ser avaliados como parte de 
uma avaliação da sustentabilidade. Estes são descritos nas normas 
de enquadramento (EN 15643-1, -2, e EN 15643-3, -4). 

A Figura 3 ilustra como a avaliação do desempenho ambiental é en-
quadrado no conceito da avaliação da sustentabilidade dos edifícios.

Outras normas nesta área desenvolvidas pelo CEN/TC 350, e a for-
ma como estas estão inter-relacionadas com a presente Norma, são  
ilustradas na Figura 4 [4].

Figura 3 - O conceito de avaliação da sustentabilidade de edifícios (fonte: EN 15978).
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- EN 15942:2011 “Sustainability of construction works – En-
vironmental product declarations. Communication format 
business-to-business” (Sustentabilidade das obras de cons-
trução – Declarações ambientais de produto. Formato de 
comunicação empresa-empresa). 

Esta norma é aplicável a todos os produtos de construção e serviços 
relacionados com edifícios e obras de construção. Este documento 
especifica e descreve o formato de comunicação empresa-empre-
sa para a informação definida na EN 15804 de forma a garantir um 
entendimento comum através de uma comunicação consistente de 
informação [5].

- CEN/TR 15941:2010 “Sustainability of construction works – En-
vironmental product declarations. Methodology for selection 
and use of generic data” (Sustentabilidade das obras de 
construção – Declarações ambientais de produto. Metodo-
logia para seleção e uso de dados genéricos). 

Este relatório técnico (RT) é um documento normativo de suporte 
referenciado na EN 15804. O Relatório Técnico fornece orientações 
para a seleção e o uso de diferentes tipos de dados genéricos dispo-
nibilizados aos executantes e verificadores envolvidos na preparação 

de DAP's de modo a melhorar a sua qualidade, consistência e com-
parabilidade [6]. Encontra-se em revisão face à recente publicação 
da EN15804+A2.

- CEN/TR 16970:2016 “Sustainability of construction works – Gui-
dance for the implementation of EN 15804” (Sustentabilidade 
das obras de construção – Orientações para a implementa-
ção da EN 15804). 

Este relatório técnico (RT) proporciona orientações gerais aos utiliza-
dores da EN 15804 e a quem esteja a preparar Regras para Catego-
rias de Produto complementares (RCP-c) [7]. Encontra-se em revisão.

- CEN/TR 17005:2016 “Sustainability of construction works – 
Additional environmental impact categories and indicators – 
Background information and possibilities – Evaluation of the 
possibility of adding environmental impact categories and re-
lated indicators and calculation methods for the assessment 
of the environmental performance of buildings” (Sustentabi-
lidade das obras de construção – Categorias e indicadores 
adicionais de impacto ambiental – Informações e possibili-
dades – Avaliação da possibilidade de adicionar categorias 
de impacto ambiental e indicadores relacionados e méto-
dos de cálculo para a avaliação do desempenho ambiental 
dos edifícios).

Este relatório técnico (RT) foi desenvolvido pelo CEN/TC 350/WG1 e 
WG3 para fornecer uma visão clara e estruturada da relevância, ro-
bustez e aplicabilidade de um conjunto predefinido de categorias de 
impacte adicionais e indicadores relacionados para a avaliação do 
desempenho ambiental de obras, produtos de construção e mate-
riais de construção.

O RT descreve os critérios de avaliação utilizados para determinar, 
para essas categorias de impacte, a adequação dos indicadores e 
método(s) de cálculo para inclusão nas normas EN 15978 e EN 15804 
(ou outras normas CEN / TC 350, conforme apropriado) [8].

No âmbito do DESEMPENHO SOCIAL

- EN 15643-3:2012 “Sustainability of construction works – Asses-
sment of buildings. Part 3: Framework for the assessment of 
social performance” (Sustentabilidade das obras de constru-
ção – Avaliação da sustentabilidade dos edifícios. Parte 3: 
Enquadramento para a avaliação do desempenho social). 

Esta norma faz parte de uma série de normas europeias e fornece os 
princípios e requisitos específicos para a avaliação do desempenho 
social dos edifícios, tendo em conta as características técnicas e a 

Figura 4 - Programa de trabalho do CEN/TC 350 (fonte: EN 15978).
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funcionalidade de um edifício. A avaliação do desempenho social é 
um dos aspetos da avaliação da sustentabilidade de edifícios sob o 
enquadramento geral da parte 1 [9].

- EN 16309:2014+A1:2014 “Sustainability of construction works 
– Assessment of social performance of building – Calculation 
methodology” (Sustentabilidade das obras de construção 
– Avaliação do desempenho social do edifício – Método de 
cálculo). 

Esta norma especifica métodos de cálculo e requisitos para a avalia-
ção do desempenho social de um edifício, tendo em conta as suas 
características funcionais e técnicas [10].

No âmbito do DESEMPENHO ECONÓMICO

- EN 15643-4:2012 “Sustainability of construction works – As-
sessment of buildings. Part 4: Framework for the assessment 
of economic performance” (Sustentabilidade das obras de 
construção – Avaliação da sustentabilidade dos edifícios. 
Parte 4: Enquadramento para a avaliação do desempenho 
económico). 

Esta norma faz parte de uma série de normas europeias para a ava-
liação de edifícios e fornece princípios específicos e requisitos para a 
avaliação do desempenho económico dos edifícios, tendo em conta 
as características técnicas e funcionalidades do edifício. 

A avaliação do desempenho económico é um aspeto de avalia-
ção da sustentabilidade de edifícios no âmbito do quadro geral da  
EN 15643-1 [11]. 

- EN 16627:2014 “Sustainability of construction works – Asses-
sment of Economic Performance of Buildings” (Sustentabili-
dade das obras de construção – Avaliação do desempenho 
económico dos edifícios). 

Esta norma europeia especifica os métodos de cálculo, com base 
no Custo do Ciclo de Vida (CCV) e outras informações económicas 
quantificadas, para avaliar o desempenho económico de um edifício 
e fornece os meios para o relatório e a comunicação do resultado da 
avaliação. 

Esta norma europeia é aplicável a edifícios novos e existentes e a 
projetos de reabilitação [12].

Convidam-se todos os envolvidos a nível profissional na área da sus-
tentabilidade e que pretendam participar na normalização a integra-
rem a CT 171.
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Biomaterial é um material destinado a contactar com sistemas bio-
lógicos para avaliar, tratar, aumentar, ou mesmo substituir qualquer 
tecido, órgão ou qualquer função do organismo. Um exemplo são os 
substitutos ósseos para aplicação ortopédica e dentária.

A aplicação e o desempenho na regeneração óssea dependem de 
várias componentes. Uma dessas componentes é a matriz do bioma-
terial que necessita de ser osteocondutora para permitir uma vascu-
larização eficaz e uma difusão adequada no local da lesão. 

Os biomateriais de base cerâmica já são usados há várias décadas e 
continuam ainda hoje a ser amplamente utilizados. Os componentes 
cerâmicos mais usados são os alótropos de sulfato de cálcio. 

Os materiais cerâmicos de fosfato de cálcio são dos mais usados de-
vido à sua semelhança química com a parte mineral do osso natural, 
o que reduz a sua rejeição por parte dos tecidos que integram este 
material como se de um novo tecido ósseo se tratasse. 

Contudo, alguns dos fosfatos de cálcio têm um fraco suporte estru-
tural fruto da sua macroporosidade. Para ultrapassar esta limitação, 
os substitutos ósseos de base cerâmica mais presentes no mercado 
são compostos por diferentes fases cristalinas de fosfato de cálcio. 

Diferentes aplicações requerem diferentes constituintes, diferentes 
estruturas cristalinas e diferentes porosidades. Por exemplo, com-
postos com elevada percentagem de hidroxiapatite são usualmente 
utilizados em aplicações dentárias. 

Já os compostos com elevada percentagem de fosfato tricálcico são 
mais comuns na reconstituição ou tratamento ósseo. Para aperfei-
çoar e assegurar a qualidade dos biomateriais é necessária a sua  
caracterização exaustiva. 

A Difração de Raios-X é uma técnica muito versátil e com ampla apli-
cação na caracterização de materiais, uma vez que permite identificar 
e quantificar diferentes fases estruturais, determinar a cristalinidade, 

determinar parâmetros de rede cristalina, aferir a tensão mecânica 
residual, entre muitas outras propriedades. A Difração de Raios-X é 
amplamente usada para a análise final do biomaterial. 

A partir da análise dos difratogramas pode-se obter uma estimativa 
da tensão remanescente do processo de fabrico nas diferentes fases 
cristalinas bem como a estimativa para o tamanho de grão ou de 
cristalites das diferentes fases. 

Por exemplo, a estrutura cristalina de um fosfato de cálcio altera-se 
conforme a composição (Ca/P) e a temperatura. 

A análise pelo método de Rietveld permite a quantificação das dife-
rentes fases cristalinas em função dos parâmetros de rede. Esta aná-
lise utiliza os dados dos parâmetros da rede cristalográfica e calcula 
o difratograma. 

Posteriormente compara-o com o resultado obtido experimental-
mente e através de iterações matemáticas minimiza-se a diferença 
entre a determinação teórica e a experimental calculando assim os 
parâmetros de rede e a percentagem da fase cristalina.

Serviço de Análises – Promoção do Serviço

A Paralab tem como visão um mundo melhor e sustentável através 
de um investimento contínuo na ciência e no conhecimento. 

Esta visão é materializada através das nossas atividades diárias e que 
incluem: a oferta de consultadoria técnica e formação e a prestação 
de serviço de análise experimentais para a caracterização de mate-
riais.

Para prestar este serviço de forma adequada, a Paralab possui uma equi-
pa qualificada e diversificada que o executa e presta aconselhamento. 

Os nossos recursos incluem um laboratório de aplicações no Por-

Aplicações da técnica de Difração de 
Raios-X no estudo e caracterização 
de biomateriais utilizados como 
substitutos ósseos de base cerâmica 
H u g o  G o n ç a l v e s 
P a r a l a b  S . A .
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to e um segundo em Barcelona, onde são realizadas as análises, as  
demonstrações e os estudos de viabilidade utilizando instrumenta-
ção e técnicas analíticas de vanguarda.

Por defeito, a Paralab tem os recursos necessários para efectuar as 
seguintes análises:

- Granulometria por Difração Laser;
- Tamanho de Nanopartículas e Potencial Zeta (DLS, ELS);
- Fluorescência de Raios-X por dispersão de energia (EDXRF);
- Fluorescência de Raios-X por dispersão de comprimento de 

onda (WDXRF);
- Difração de Raios-X (XRD);
- Calorimetria Diferencial de Varrimento (DSC);
- Análise Térmica Simultânea (STA);
- Análise Elementar (N; TOC e CHS);
- Viscosidade Dinâmica;
- Microscopia Eletrónica de Varrimento (SEM) com Análise Ele-

mentar/Dimensional;
- Microscopia óptica com análise de imagem;
- Interação de biomoléculas (Kd, Ka e KD);
- Análise Termogravimétrica (TGA);
- Análise elementar de ligas metálicas por Espectroscopia de 

Emissão Ótica (OES - Chispa);
- Índice de Refração e Densidade;
- Tamanho das nanopartículas por rastreamento (NTA). 

Os relatórios de análise são emitidos em inglês (por defeito), portu-
guês ou espanhol. Outros serviços podem ser solicitados sob consul-
ta. Incluem: o desenvolvimento e a validação de métodos analíticos; 
apoio à análise de causa-efeito; engenharia inversa; consultadoria 
técnica na caracterização de materiais.
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Sustentabilidade: o novo fator de 
competitividade

M á r i o  P a r r a  d a  S i l v a 
P r e s i d e n t e  d a  D i r e ç ã o  d a  A s s o c i a ç ã o  P o r t u g u e s a  d e  É t i c a  E m p r e s a r i a l ,  C h a i r  o f  t h e 
B o a r d  d a  G l o b a l  C o m p a c t  N e t w o r k  P o r t u g a l  e  P r e s i d e n t e  d a  A l i a n ç a  O D S  P o r t u g a l

O Desenvolvimento Sustentável é um conceito que não se pode consi-
derar recente. Pelo contrário, estava implícito no Relatório Meadows  
de 1972 do Clube de Roma e no Relatório Brundtland, de 1987, sob 
os auspícios da ONU.

Desde cedo, foi evidente que o modelo de desenvolvimento adotado 
tinha fim previsto pelos modelos matemáticos que estudavam o seu 
futuro. Mas os poderes mundiais não quiseram prejudicar o sucesso 
que o modelo tinha, colocando em causa a sua evolução. Pelo con-
trário, encorajaram todas as propostas que surgiram para mitigar os 
seus “danos colaterais”, de modo a prolongar-lhe a vida. 

É esse o ponto em que nos encontramos. Se a observação científica, 
objetiva e independente está certa dos impactes ambientais e das 
consequentes alterações climáticas, se a opinião pública está mais 
e mais crente de que é urgente mudar o padrão de consumo e pro-
teger o planeta, se é mais e mais evidente que o modelo não conse-
gue satisfazer largas partes da humanidade, excluídas dos benefícios 
deste modelo de desenvolvimento, a verdade é que não se sabe ao 
certo como fazer para ter sucesso, industrial e comercial, nesse novo 
modelo: o desenvolvimento sustentável.

Se os cidadãos querem mais proteção ambiental e maior integração 
social, os consumidores permanecem firmes na preferência por pro-
dutos mais baratos ou mais luxuosos, sempre ignorando as conse-
quências a médio e longo prazo.

Mas não há futuro fora do desenvolvimento sustentável, porque não 
haverá recursos, nem clima favorável, nem opinião pública simpáti-
ca, nem sequer legislação permissiva.

Há que compreender que a sustentabilidade é o novo fator de com-
petitividade. Não é imposto pelo consumidor, mas sim pelo cidadão. 
Não será obrigatório por lei, mas será muito conveniente para agra-
dar aos clientes, principalmente os grandes distribuidores.

Não é fácil, porque implica investigação, inovação, nova estratégia de 

marketing e até nova política e ação comercial. Mas é aí que estará 
a mais-valia, a margem relevante, o nicho preferido, a diferenciação 
reconhecida, a continuidade do negócio.

Antes de mais, alinhar a estratégia e reconhecer os sinais. O Mercado 
ainda não pede? Ou será que já pede e não ouvimos bem?

As soluções dos outros são uma boa fonte de benchmark, mas não 
são as “nossas” soluções. 

Cada indústria terá de descobrir as suas soluções inovadoras e cria-
doras de valor e terá de envolver os seus trabalhadores e fornece-
dores para que a cadeia a montante não desiluda a cadeia a jusante.

Cada tipologia de produto e cliente exigirá uma leitura própria – o 
que significa ser sustentável para este produto concreto, na atual 
realidade, e para este tipo concreto de cliente?

As organizações – industriais e outras – terão de investir mais em 
análise, planeamento, design de soluções, definição precisa de alvos 
e mensagens, foco em clientes e suas expetativas.

O desenvolvimento sustentável tem de ser rentável e economica-
mente vantajoso, gerador de resposta às necessidades socias, para 
ser simultaneamente criador do mundo que queremos e que foi de-
senhado pela Agenda 2030 das Nações Unidas e pelos ODS – Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável. Todo o desafio está nisso – fa-
zer melhor do que antes do ponto de vista da Sustentabilidade, mas 
manter os níveis de rentabilidade e de geração de emprego.

Precisamos de grandes empresários. Eles (e elas) estão aí, prontos a 
conduzir-nos para o futuro. 

O nosso papel, enquanto parte do seu ecossistema de suporte, é 
apoiar a mudança e dar-lhes mais força.
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